
ESTADO DOMARANHÃO
CÂMARA MTINI CIPAL DE IMPERATRIZ

CONTRATANTE: Câmara Municipal de lmperatriz - MA

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de
elaboração de projeto básico/executivo prestação de serviços de elaboração de
projeto básico/executivo de mobília para os espaços da sede do Poder Legislativo
Municipal, sendo eles: Recepção, Gabinetes, Presidência, Espaço sensorial, Sala
lmprensa, Sala de som e vídeo, Secretaria, Sala de comissões, Sala controle interno,
Sala procuradoria, Sala contabilidade, Sala RH, Sala financeiro, Sala comissão
permanente, CPL, Administraçâo, Almoxarifado, Dispensa, Sala sistema, Sala Tl, Sala
de libras, Sala de comunicação, Enfermaria, Escola legislativa, Curadoria, Plenário e
Museu; Totalizando aréa total de 1 .362m'z.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 51 .147 ,50 (cinquenta e um mil, cento
e quarenta e sete reais e cinquenta centavos).

pERíODO DE RECEBTMENTO pROpOSTAS/HABtL|TAÇÃO

DATA DE JULGAMENTO DE
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Rua Simplício Moreíra, n" 1185, centro, lmperatriz - MA
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AVISO DE DISPENSA NO 001/2026
(Processo Administrativo n' 038/2026)

1. PREAMBULO

1.1. Torna-se público que a Câmara Municipal de lmperatriz - MA, localizada Rua
Simplício Moreira, n' í 185, Centro, lmperatriz - MA, através do Agente de
Contratação e Equipe de Apoio, instituída pela portaria n" 07612024, torna público que,

com base na Lei Federal n' 14.133121 e Resolução n" 0112024, aplicando-se,
subsidiariamente, no que couberem, a Lei Complementar no 12312006, realizará
Dispensa de Licitação, com critério de julgamento (menor preço global), na hipótêse
do art. 75, inciso I nos termos da Lei no 1 4. 1 33, de 1o de abril de 2021 , da Resolução
n" 01l2O24 e demais legislaçôes aplicáveis.

2. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA:

2.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para

a contrataçáo de empresa especializada na prestaçâo de serviços de elaboraçâo de
projeto básico/executivo prestação de serviços de elaboraçáo de projeto

básico/executivo de mobília para os espaços da sede do Poder Legislativo Municipal,
sendo eles: Recepção, Gabinetes, Presidência, Espaço sensorial, Sala lmprensa,
Sala de som e vídeo, Secretaria, Sala de comissões, Sala controle interno, Sala
procuradoria, Sala contabilidade, Sala RH, Sala financeiro, Sala comissão
permanente, CPL, Administraçâo, Almoxarifado, Dispensa, Sala sistema, Sala Tl, Sala
de libras, Sala de comunicação, Enfermaria, Escola legislativa, Curadoria, Plenário e

Museu; Totalizando aréa total de 1.362m2, conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas neste Edital de Contratação Direta e seus anexos.
2.2. Contratação oconerá êm grupo único, conforme tabela constante abaixo

Rua Simplício Moreira, n' 1185, centro, lmperatriz - MA
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ITEM DESCRTÇÃO DO OBJETO UND QTD P. UNT P. TOTAL

1

Prestaçáo dê serviços de elaboraçáo
de projeto básico/executivo de
contrataçáo dê êmpresa especializada
na prestaçáo de serviços de elaboraçâo
de projeto básico/êxêcutivo de mobÍlia
para os espaços da sêde do Poder
Legislativo Municipal, sendo eles:

Recepçáo, Gabinetes, Presidência,
Êspaço sensorial, Sala lmprensa, Sala
de som e vídeo, Secretaria, Sala de
comissóes, Sala controle intemo, Sala

SERV 39,541,86 39.541,861
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2.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as

exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às

especiÍicaçôes do objeto.

3. PARTICIPAÇAO NA DISPENSA:
3.1. A participaÉo na presente dispensa se dará mediante o envio da Proposta e

Documentos por meio do coneio eletrÔnico no endereço

dl. itz. aoentedecontratacao202 5(Oomail.com
3.2. Náo poderão participar desta dispensa os fornecedores:
3.2.1. que não atendam às condições deste Edital de Contrataçáo Direta e seu(s)

anexo(s);
3.2.2. estrangeiros que não tenham representaçâo legal no Brasil com poderes

Rua Simplício Moreira, n' 1185, centro, lmperatriz - MA
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procuradoria, Sala contabilidade, Sala
RH, Sala financeiro, Sala comissão
peÍmanente, CPL, Administração,
Almoxarifado, Despensa, Sala sistema,
Sala Tl, Sala de libras, Sala de
comunicaçáo, Enfermaria, Escola
legislativa, Curadoria, Pienário e
Museu; Totalizando área total de
1 .362m'

a

PrestaÉo de serviços de

acompanhamênto técnica da execução
de projeto básico/executivo de
contrataçáo de empresa especializada
na prestação de serviÇos de elaboração
de projeto básico/executivo de mobília
para os êspaços da sede do Poder
Legislâtivo Municipal, sendo eles:

Recepçáo, Gabinetes, Presrdência,

Espaço sensorial, Sala lmprensa, Sala
de som e vídeo, Secretaria, Sala de

comissóes, Sala controle interno, Sala
procuradoria, Sala contabilidade, Sala
RH, Sala financeiro, Sala comissáo
permanente, CPL, Administração,
Almoxarifado, Despensa, Sala sistema,
Sala Tl, Sala de libras, Sala de

comunicação, Enfermaria, Escola
legislativa. Curadoria, Plenário e

Museu, Totalizando área total de
1.362m2

SERV 1 1í.605,64 11.605,64

VALOR TOTAL 51.147,50
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expressos para receber citaçáo e responder administrativa ou judicialmente;

3.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa ÍÍsica
ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimênto de bens
a ele relacionados;
b) êmpresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboraÉo do
projeto básico ou do projeto executrvo, ou empresa da qual o autor do projeto seja
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento)
do capital com dirêito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a
contrataÉo versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contrataçáo,
impossibilitada de contratar em decorrência de sanÉo que lhe foi imposta;
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalizaçáo ou na
gestáo do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgaçáo do

aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração

de trabalho infantil, por subm issão de trabalhadores a condiçÕes análogas às de

escravo ou por contrataçáo de adolescentes nos casos vedados pela legislação

trabalhista.
3.2.3.1 . Equiparam-se aos autores do projeto as êmpresas integrantes do

mesmo grupo econôm ico;

3.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea "C'também ao fornecedor que atue em

substituiçáo a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, dêsde que

devidamente comprovado o ilícito ou a utilizaçáo fraudulenta da personalidade jurídica

do fornecedor;
3.2.4. orcanizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa

cond içáo (Acórdão n' 7 46 I 2O1 4-T CU-P lenário) ; e

3.2.5. sociedades cooperativas.

4. INGRESSO NA DISPENSA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

4.1 . O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa se dará com o cadastramento

de sua proposta inicial, na forma deste item.

4.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contrataÉo direta,

encaminhará, exclusivamente por meio do Correio EletrÔnico, a proposta com a
descrição do objêto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a

Ruâ Simplício Moreira, n' 1185, Centro, lmpeÍatriz - MA
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data e o horário estabelecidos neste Edital.
4.2.1 .A proposta também deverá conter declaração de que compreênde a
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
ConstituiÉo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de
entrega das propostas.
4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço,
vinculam a Contratada.
4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam
direta ou indiretamente no fornecimento;
4.4.1. Os preços ofertados serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não
lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteraçáo, sob alegação de erro, omissâo
ou qualquer outro pretexto.

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em

percentuais variáveis, a cotaÉo adequada será a que corresponde à média dos
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

4.6. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislaÉo vigente.
4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposiçôes nelas contidas, em conÍormidade com o que dispÕe o Termo de
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto nos seus
termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual,
promovendo, quando requerido, sua substituição.
4.8. Uma vez enviada a proposta no Coneio Eletrônico, os fornecedores NÃO

poderâo retirá-la, substituí-la ou modificá-la;
4.9. No cadastramento da proposta, o fornecedor deverá, também, as seguintes

declara@es:
4.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

4.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar no

123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus

arls. 42 a 49.
4.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital de Contratação

Direta e seus anexos;
4.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e
para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei no 8.213191 .

4.9.5. que não emprega menor de '18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre

e náo emprega menor de í6 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condiçáo de

aprendiz, nos termos do artigo 7", XXX|ll, da Constituição;

Rua SimplÍcio Moreira, n' 1185, Centro, lmperatriz - MA
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5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
5.í. Encerrada o prazo na data e horário marcado para recebimento das propostas,
será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à
adequaçáo do objeto e à compatibilidade do preço em relaçáo ao estipulado para a
contrataçáo.
5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela
Administração, poderá haver a negociaçáo de condiçÕes mais vantajosas.
5.2.1. Nestê caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor quê tenha
apresentado o melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço

compatível ao estimado pelâ AdministraÉo.
5.2.2. A negociaçáo poderá ser feita com os demais Íornêcêdores classificados,
respeitada a ordem de classificaçáo, quando o primeiro colocado, mesmo após a
nêgociaÉo, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço

máximo definido para a contratação.
5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociaçáo, o resultado será registrado na ata

do procedimento da dispensa que será disponibilizado no site da Câmara Municipal e
publicado no Diário Oficial da Câmara Municipal de lmperatriz - MA.

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se
necessário, de documentos complementares, adequada a última oferta.

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar
da data de sua apresentação.
5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.5.1 . contiver vícios insanáveis;
5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste edital ou em

seus anexos;
5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço

máximo definido para a contrataÉo;
5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela

AdministraÉo;
5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou

seus anexos, desde que insanável.
5.6. Quando o fornecedor náo conseguir comprovar que possui ou possuirá

recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível

a proposta de preços ou mênor lance que:

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços

dos insumos e satários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que

o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido lim ites m ínimos, êxceto
quando se referirem a materiais e instalaçôes de propriedade do próprio fornecedor,
para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

Rua Simplício Moreira, n' 1185, Centro, lmperâtriz - MA
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5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores
àqueles Íixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis,

medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.
5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências,
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
5.8. Erros no preenchimento da planilha nâo constituem motivo para a
desclassificaçáo da proposta A planilha poderá ser ajustada pêlo fornecedor, no
prazo de até 24hrs, contados a partir da solicitaçáo por correio eletrônico, desde que

não haja majoraÉo do preço.

5,8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar eÍros ou falhas que não
alterem a substância das propostas;

5.8.2. Considera-se erro no preênchimento da planilha passível de correçâo a

indicação de recolhimento de impostos e contribuiçóes na forma do Simples Nacional,
quando não cabível esse regime.

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do
objeto, poderá ser colhida a manifestaÉo escrita do setor requisitante do

fornecimento ou da área especializada no objeto.
5.10. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
5.1 1 . Havendo necessidade, a sessão será suspensa, registrando- se na ata a nova
data e horário para a sua continuidade, da qual deverá ser publicada.

5.12. Encerada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de

habilitação, observado o disposto neste Edital de Contratação Direta.

6. HABILITAÇÃO
6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO
| - DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste Edital e deverão ser
enviados juntamente com a proposta de preços por correio.
6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do

fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o

eventual descumprimento das condiçÕes de participação, especialmente quanto à
existência de sanÉo que impeça a participação no certame ou a futura contratação,

mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria- Geral da União rtaldatrans a. ov.br/ceis

c) Cadastro Nacional de CondenaçÔes Cíveis por Atos de lmprobidade

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça

s. brlim robidade adm/ uerido
d) Lista de lnidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

Rua Simplício Moreira, n' 1185, centro, lmperatriz - MA
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Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituiçãoJas
consultas das alíneas "b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa
Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.brl)
6.2.1.4 consulta aos cadastros será realizada em nomê da empresa fornecedora e
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n' 8.429, de 1992, que
prevê, dêntrê as sançôes impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade
administrativa, a proibiçáo de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
6.2.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de
Ocorrências lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude
por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.
6.2.1.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários,
linhas de fornecimento sim ilares, dentre outros.

6.2.1.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua
desclassificaçáo
6.2.2. Constatada a existência de sanÉo, o fornecedor será reputado inabilitado, por

falta de condiçáo de participaçáo

6.3. Caso atendidas as mndiçôes de participação, a habilitaçáo dos fornecedores
será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
6.3.1. E dever do fomecedor atualizar previamente as comprovaçôes constantes do

SICAF para que este,iam vigentes na data da abertura da sessáo pública, ou

encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.
6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor,

exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito

em encontrar a(s) certidáo(ões) válida(s).
6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitaçáo

complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital de

Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los,
em form ato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovaçáo do preenchimento de

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando

houver dúvida em relaçáo à integridade do documento digital.

6.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a

sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua

continuidade.
6.7. Será inabilitado o fornecedor que nâo comprovar sua habilitação, seja por náo

apresêntar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com

o estabelecido neste Edital de Contratação Direta.

6.7.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitaçáo, o

órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na

ordem de classificaÉo, até a apuraÉo de uma proposta que atenda às

Rua Simplício Moreirâ, n' 1185, Centro, lmperatriz - MA
cNPJ 69.555.019/0001-09
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especificações do objeto e as condições de habilitação
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6.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fomecedor s

habilitado

7. CONTRATAÇÃO
7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contrataçáo, será
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data
de sua convocaçáo, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento
equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob
pena de decair do direito à contrataçáo, sem prejuízo das sanções previstas neste
Edital de Contratação Direta.
7.2.1. Alternativamente à convocaçáo para comparecer perante o órgão ou entidade
para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para

assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio
eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de O5(cinco) dias úteis dias,

a contar da data de seu recebimento.

7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitaçáo da nota de empenho

ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à

empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios

ali estabelecida as disposições da Lei no 14.133, de 2021 ,

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de

Contrataçáo Direta e seus anexos;
7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas

nos artigos 137 e 138 da Lei no 14Í3321 e reconhece os direitos da Administração
previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

7.4. O prazo de vigência da contrataÉo é alé 3111212024, pronogável conforme

previsão nos anexos a este Edital de Contratação Direta.

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a
comprovaçâo das condiçÕes de habilitaçáo e contratação consignadas neste Edital,

que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

8. SANÇOES
8.1 . Comete infraçâo administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das

infrações previstas no art. 155 da Lei no 14.133, de 2021, quais sejam:

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2. dü causa à inexecuçáo parcial do contrato que cause grave dano à

AdministraÉo, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
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8.í.3. dar causa à inexecução total do contrato;
8-1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato
devidamente justif icado;

superveniente

8.í.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratafro, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
8.1.7, ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação
sem motivo justificado;

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaraçáo Íalsa durante a dispensa ou a execuçáo do contrato;
8.1.9. fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaraçáo falsa
quanto às condições de participaçâo, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o
conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa.
8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de lode agosto de2013.
8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infraçôes discriminadas nos subitens
anteriorês ficará sujeito, sem prejuÍzo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
sançóes:
a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta,
quando não se justificar a imposiÉo de penalidade mais grave;

b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens

8.1 .1 a 8.1 .12',

c) lmpedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)

anos, nos casos dos subitens 8.1 .2 a 8.1 .7 deste Edital de Contratação Direta, quando

náo se justificar a imposiçáo de penalidade mais grave;

d) Declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta

de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis)

anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.í2, bem como nos demais casos que

justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

8,3. Na aplicação das sançÕes serão considerados:
8.3.i. a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.3.4. os danos que dela provierem para a AdministraÉo Pública;

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientações dos órgâos de controle.
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8.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao vàlor de
pagamento evêntualmentê devido pela Administraçáo ao contratado, além da perda

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
jud icialmente.
8.5. A aplicação das sançôes previstas neste Edital de ContrataÉo Direta, êm

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administraçáo
Pública.
8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais

sanções.

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática

de inÍra@o administrativa tipificada pela Lêi n" 12.846, de 1o de agosto de 2013, como

ato lesivo à administraçáo pública nacional ou estrangeira, ópias do processo

administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e

decisáo sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo

Administrativo de Responsabilização - PAR.

8.8. A apuraçáo e o julgamento das demais infrações administrativas não

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos

termos da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013, seguiráo seu rito normal na unidade

adm inistrativa.
8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administrativos especÍficos para apuraçáo da ocorrência de danos e prejuízos à

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica,

com ou sem a participação de agente pÚblico.

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao

fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei no 14.1 33, de

2021 , e subsidiariamente na Lei no 9.784, de 1 999.

8.1 1 . As sanções por atos praticados no deconer da contratação estão previstas nos

anexos a este Aviso.

9. DAS DTSPOSIÇÕES CTRR|S

9.í O procedimento será divulgado no Portal Nacional de contratações Públicas

- PNCP no endereço eletrÔnico https://www.camaraim peratriz. ma gov. br.

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassif icados ou inabilitados

(procedimento fracassado), a Adm inistraçáo poderá:

9.2.í. republicar o presente Edital com uma nova data;

9.2.2. valer-se, para a contrataçáo, de proposta obtida na pesquisa de preços que

serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços,

sempre que possÍvel, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacion alizada fora
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deste procedimento.

9.2.3. fixar ptazo pa.a que possa haver adequação das propostas ou da
documentação de habilitação, conforme o caso.
9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e9.2.2 acima poderáo ser utilizadas se não
houver o comparêcimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento
deserto)
9.4. Havendo a necessidade de realização de ato dê qualquer natureza pelos
fornecedores, cujo prazo não conste deste Edital de Contratação Direta, deverá ser
atendido o ptazo indicado pelo agente competente da Administraçáo na respectiva
notificaçáo.
9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, Íicando responsável pelo

ônus deconente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer

mensagens emitidas pela Administração.
9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça
a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida
para o primêiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormênte estabelecido,
desde que náo haja comunicaçáo em contrário.
9.7. Os horários estabelecidos na divulgaçáo deste procedimento e durante o envio
das propostas de preços observarão o horário de Brasília-DF.
9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administraçáo poderá sanar

erros ou falhas que náo alterem a substância das propostas, dos documentos e sua

validade jurídica, mediante despacho Íundamentado, registrado em ata e acessível a

todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitaçáo e classificação.

9.9. As normas disciplinadoras deste Edital de Contratação Direta serão sempre

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a

segurança da contratação.
9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparaçáo e apresentação de

suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses

custos, independentemente da conduçáo ou do resultado do procêsso de contratação.

9.11. Em caso de divergência entre disposições destê Edital de Contratação Direta e

de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste

Edital.
9. 12. Da sessâo pública será divulgada Ata no endereço eletrônico

https://www. camaraim peratriz. ma.oov. br e publicada no Diário Oficial da Câmara

Municipal de lmperatriz - MA.

9.13. lntegram este Edital de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os

seguintes anexos:
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ANEXO lll - Minuta de Termo de Contrato;

ANEXO lV - Planilha de Custos e FormaÉo de Preços;

lmperatriz - MA, 19 de agosto de2026

Danyelle Walkiria Flor da Conceição
Diretora do Departamento Administrativo e Atividades Complementares

Portaria n" OO1l2O25
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ANEXo r- DocUMENTAÇÃo EXrcrDA eARA HABTLTTAÇÃo

1. Habilitaçãojuridica:
1 .1 . Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por

força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
1.1.í. Empresário individual: inscriçáo no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

1.1 .2. Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verificaçáo da autenticidade no sítio https://www.gov. br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor;
1.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscri@o

do ato constitutivo, êstatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de

documento comprobatório de seus administradores;

1 .1 .4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorizaçáo de funcionamento

no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da

unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a
qual será considerada como sua sede, conforme lnstrução Normativa DREI/ME n.o

77 , de 18 de março de 2O2O:

1.í.5. Sociedade simplês: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas

JurÍdicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus

adm inistradores;
1 .1 .6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscriçáo do

ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,

respectivamentê, no Registro civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

1.1.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata

o art. 107 da Lei no 5.764, de 16 de dezembro 1971,

1.1.8. Os documentos apresentados deverâo estar acompanhados de todas as

alterações ou da cpnsolidação respectiva.

2. Habilitação fiscal, social e trabalhista:
2.1 . Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas JurÍdicas ou no Cadastro

de Pessoas FÍsicas, conforme o caso;

2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentaçáo

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil
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(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no

1.751 , de 02 de outubro de2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mêdiante a apresentação de certidáo negativa ou positiva com efêito de negativa, nos
termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;

2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível

com o objeto contratual;
2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

2.7 . Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condiçáo mediante a

apresentaçáo de declaração d aFazenda respectiva do seu domicÍlio ou sede, ou outra

equivalente, na forma da lei,

2.8. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede do

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

2.9, Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos MunicipaUDistrital
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condiçáo mediante a

apresêntaÉo de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra

equivalente, na forma da lei;

2.1O. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar no

123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes

estadual e municipal;
2.11 . Declaraçâo de que cumpre as exigências de reserva de c€lrgos para pessoa com

deficiência e para reabilitado da Prevrdência Social, previstas em lei e em outras

normas especÍficas.
3. Qualificação Econômico-Financeira:
3.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou

sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participaçáo

na licitaçáo (art. 5o, inciso ll, alínea "C', da lnstrução Normativa Seges/ME no 116, de

2021), ou de sociedade simPles;

3.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor

(Lei n" í4.133, de 2021, art.69, caput, inciso ll),

3.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:
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3 3.1 indices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG)
superiores a 1 (um);

3.3.2. Os documentos reÍeridos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a
pessoa jurÍdica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;
3.3.3. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite
definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil
Digital - ECD ao Sped.
3.3.4. Caso a empresa licitante apresente resultado inÍerior ou igual a 1 (um) em
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente
(LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor
total estimado da contratação;
3.3.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitaçáo deverão atender a

todas as exigências da habilitação e poderáo substituir os demonstrativos contábeis
pelo balanço de abertura (Lei no 14.133, de2021, art. 65, §1o);
3.3.6. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser
atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil,
apresentada pelo fornecedor.
4. QualificaçãoTécnica:
4.1. Declaração de que o interessado em contratar tomou conhecimento de todas

as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da
licitaçâo;
4.2. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da

apresentaçáo, no momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro
perante a entidade profissional competente no Brasil.

4.3 Registro ou inscrição no Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), em

vigência. No caso de a empresa náo ser registrada ou inscrita no CAU do Estado do

Maranháo, deverá providenciar os respectivos vistos deste órgáo regional, caso se

consagre vencedora do certame.
4.4 Qualificação Tácnica-Operacional: apresentação de no mínimo 01 (um)

Atestado de Capacidade Técnica Operacional, expedido por pêssoa jurídica de

direito público ou privado, que comprove ter a interessada em contratar com a
administração capacidade para execução de serviços com características
semelhantes e de complexidade operacionais equivalêntes ou superiores ao objeto

da contratação. (art. 67, ll, da Lei n" 14.133121),

4.5. Qualificação Tácnica-Profissional: comprovação de a interessada em

contratar com a administração possuir em seu quadro permanente, na data

prevista para entrega da proposta, ao menos um Arquiteto que será responsávêl

pela execução dos serviços, detentor de Certidão de Acervo Técnico - capacitaÉo

técnico-profissional (CAT), expedida pelo CAU e/ou CREA da regiáo pertinente, nos

termos da legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s), que

demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica e/ou o Registro dê
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Responsabilidade Técnica, que comprovem ter o profissional capacidade para
execução de serviços com caractêrísticas semelhantes e de complexidade
operacionais equivalentes ou superiores ao objeto desta licitaÉo. (art. 67, I, da
Lei no 14.1331211.
4.6. Para a comprovaçáo do vínculo profissional do responsável técnico com a

licitante deve-se admitir a apresentaÉo de cópia de Carteira de Trabalho (CTPS),

contrato social da empresa, contrato de prestação de serviço ou, ainda, declaração
de contratação futura do profissional detentor do atestado apresentado, desde que

acompanhada de anuência deste. (ACÓRDÂO n.o 1/p.7lzo16,ncU - Plenário).
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ANEXO II

TERMO DE REFERÊNCIA
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DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E ATIViDADES COMPLE

TERMO DE RtrFERÊNCIA
ii I

1. DO OBIETO , .;í/!,ú-t
1. 1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de elaboração de projeto

básicolexecutivo prestação de serviços de elaboração de proj eto básico/executivo de mobilia

para os espaços da sede do Poder Legislativo Municipal, sendo eles: Recepção, Gabinetes, -''-
Presidência, Espaço sensorial, Sala Imprensa, Sala de som e vídeo, Secretaria, Sala de

comissões, Sala controle intemo, Sala procuradoria, Sala contabilidade, Sala RE Sala

{inanceiro, Sala comissão permânente, CPL, Administração, Almoxarifado, Dispensa, Sala

sistema, Sala TI, Sala de libras, Sala de comunicação, Enfermaria, Escola legislativa, Curadoria,

Plenário e Museu; Totalizando aréa total de L362m2, conforme condições, quantidades e

exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2. Especifrcações e quantitativos do objeto:

1.2.1. O obj eto do presente Termo de Referência possui as seguintes especificações,

apresentação e quantitativos:

Rua Simplicio Moreira. n" I 1t15, CentÍo. Inrpsratriz - MA
CNPJ (r9. 55 5.0 I 9i000 I '09
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39.541.86I

PÍestaÇão de scn,iços dc elabor.lÇão dc pmielo

básico/executivo de conlrataçâo de crupnsa

cspecializada la prestação de scn'iços dc clabonÇíio dc

projeto bírsico/executivo de nrobília pâra os espaços da

scde do Poder Legistatilo Municipal. scldo clcs:

Rccepçâo. Gabinctcs. Prcsidêrpia. Espaço scnsorial-

Sala lmprelrsa, Sala de sorn e vid€o. Sccrclariâ. Sâlâ dc

comissões, Sala conlrole intemo. Sala procttratloúa.

Sala contabilidadc, Sala RH, Sala finrrlcciro. Sala

comissão pennznenle- CPL, AdrninistÍ ç:1o.

AJmorarifado- Despensâ, Sala sistcNa, Sâla Tl. Saiâ dc

libras- Sala dc comruúÇaçâo. EllfÇrouda. E§cola

legislativa. Curadoria, Plenririo e Mtseu: Totali/rlndô

árca toml de 1.362m'?

39.541.86SERV

I L605.64 I 1.605,642

Prestaçâo de sen,iços de âcompaltbitnlcnto tccnica dit

execu$o dc prqcto básico/cxecutivo dc cortrâlilÇ:io dc

crnprcsa especiali:rada ur prestaçio de seniços dc

elaboraÇâo de proicto b:isico/cxecutivo dc ntobilià pam

os espâços da sede do Poder Legislâtivo lvlu icipâ.I.

scndo eles: Rcc€pÇâo, Cabinetes- Prcsidencra, IlspaÇo

scnsorial. Sala Impensa- Sala dc sotn c vidco.

Secretaria. Sala dc con]issõcs, Sala corltÍol( rntcmo.

Sala prccurâdoÍiâ. Sala conlâbilidâde. Saia RH. Salrt

financeiro, Sala comisszio pcnrtxnelrtc. CPL.

Administração. Almoxarifado. Desprrra. Sala sislctna.

Sala Tl- Sâla de líbrâs. Sala dc cotnrtitic:tçrio.

ERfemraria. Escola lcgislâliva. Cxrndori:1. Plcnilrio c

Muscu: Totaliz;trdo tirEit tool dc l.l()2m'

SF]RV
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1,2. O prazode vigência da contrataÇão será de até 31 .12.2026, prorrogável na forma do att. ZjL-;» t'
105, da Lei n' 14.133, de2021, ante a essencialidade dos serviços

/1Q.

2, FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO

CONTRATAÇÃO
2.1. A contratação dos serviços tem por finalídade a elaboração de Projeto Básico e

Executivo de Mobília para oS ambientes que oomporão a nova sede da Câmara Municipal de

Imperatriz,MA, atualmente em processo de reforma e ampliação, abrangendo área total

estimada de 1362 m2.

2.2. Previsão no Plano de Contrâtâções Anual:

2.2.1. F ace o exposto e em obsewância ao que aduz o inciso II do § l" do art' 18 da Lei

14.133121 e Art. 7", inciso IX da lN 40/2020 da SEGES a contratação pretendida

esú em conlormidade com os ditames legais, uma vez que enconlra previsão no

plano anual de contratações.

2.3. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontrâ-se pormenorizada

em Tópico específico dos Estudos Técnicos Prelirninares, apêndice deste Termo de Referência.

3. DA MODALIDADE FUNDAIVIENTAÇÃO LEGALDA CONTRATAÇÃO

3.1. A contratação do presente objeto se dará por Dispensa de Licitação, no tipo menor

preço, pelo critério de julgamento global.

3.2. A contrataÇão reger-se-á pelas disposil:ões cla Lei Federal no 14.13312021, bem como

pela Lei Ordinária no 2.015/24, a Resolução o" Aall2024, e, no que couber, na Lei

Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, aplicando subsidiariamente

demais normas regulamentares pertinentes à especie.

4, DASCRIÇÃO DA SOLUÇÁO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO

DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

4.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico

dos Estudos Tecnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência'

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
5.1. Para a contratação será observado os seguintes requisitos.

5.1.1. A empÍesa a ser contratada deverá se responsabilizar por todas as despesas diretas ou

indiretas a fim de que o obj eto seja executado de acordo com o solicitado, atendendo todas as

especiftcações e Preço;
5.1.2. Os serviços deverão ser executados no prazo máximo definido na proposta de preços

apresentada, contado da data de recebirnento rla nota de empenho, ordem de serviço ou

documento equivalente;

5.1.3. A Cofltratada deverá providerrciar a imediata correção de det-rciências, falhas ou

irregularidades constatadas, referentes às condiçôes llrrradas; \p
Rua simdício Morci1;]rJrll]rffiili:;lnpemtriz - MA
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5.2. Sustentabilidâde: 13 . F/;t., ...

5.2.1. A1ém dos cÍitérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descÍição &o

objeto, devem ser âtendidos os requisitos que se baseiam no Guia Naeional de

Contíatâções Sustentávei s.

5 2 1 I Providências a serem tomadas.

6.2.1.1.1. O Guia Nacional de Coniratações Sustentáveis da AGU especifica a

necessidade de observar os critérios de sustentai:ilidatle e, por via reflexa, acessibilidade das

obras públicas. Tais disposições deverão ser obsetvadas no momento da elaboração do Pro.jeto

BásicolExecutivo.

5.3. §ubcontratação
5.3.1. Não é admitida a subcontratação dt: objeto contratual.

5.4. Garantia dâ contrâtação
5.4.1. Não haverá exigência da gârantia da contrataÇão dos arts. 96 e seguintes da Lei no

14.133/21, pelas razões abaixo justificadas:

5.4.1.1.A garantia contratual somente será exigida quando a complexidâde do valor da

contratação impoÍar em consirieráveis riscos de prejuízos à Administração em razão

do inadimplemento do contratado, o que não e o caso dos autos.

6. TRATAMENTODTFERENCIADO»ACONTXTÀTAÇAO
6.1. Em atendimento ao artigo 48 da Lei complementar no 123, de l4 de dezembro de 2006

regulamentou o tratamento dilerenciado e simplificado para as Microempresas - ME, Empresas

de Pequeno Porte EPP e Microempreendedores Individuais - MEl, nas licitações públicas no

âmbito da Administração Pública, fica estabelecido:

6. 1.1. Fica reservada cota de atá 257o (,rinte e cinco por cento) do obj eto para a contratação

de Micrr:empresas - ME, Empresas ile Pequeno Porte - EPP e Microempreendedores

lndividuais - MEI
6.1.2. Para os itens cujos valores estimados sejam de até R$80.000,00 (oitenta mil reais)

será realizada licitação exclusiva às rnicroempresas, empresas de pequeno porte e

microempreendedores individuais, 1')os teÍn] os do disposto no art' 48, I da Lei

Complementar acima mencionada.

MODELO DE EXECIIÇÃO DO OBJ0TO
o modelo de execução do objeto do Teimo de Referência se dará da seguinte forma:

7. 1. 1 . O objeto será executado sob o regime de EMPREITADA POR PREÇO

GLOBAL, no prazo de até sassentii dias dias oorridos a contaÍ óa data da emissão

da Ordem de Serviço;
'7.1.2. A. contratada deverá promo.rer o levantamento de todos os dados necessários à

execuÇão do obleto no seguinte erdereÇo Rua Simplicio Moreira, no 1185, Centro,

Imperatriz MA, em horário comerciai, de segunda a sexta feira, entre as 08h00min

e 18h00min.

7.1.3. O prazo de execução do objeto não poderá ser prorrogado, salvo lato superveniente

7
't.1

Ruâ Simplício Moreira. n' 1185. Cenlro. Lnpcrdtriz - MA
CNPJ 69.5s5.019/000i-09
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7 .1.4

7 .1.5

7.1.6

devidamente comprovado, e lormalmente justificado antes de esgotado o prazo

acima estabçlecido, e/ou a criterio da Administração, com as devidas justificativas;

A simples execução do obj eto da Ordem de Serviço não implica na sua aceitação

definitiva, o que ocorrerá após a comprov açáo da conformidade pelo servidor

especialmente designado;

O aceite/aprovação dos serviços obi eto da contratação pela Contratante não exclui

a responsabitidade civil do Contratado por vícios de quantidade ou qualidade do

serviço, disparidade com as especificações estabelecidas, verifrcadas

posteriormente, garantindo-se a Contratante as faculdades previstas no art. 18, da

Lei Federal n' 8.078/1990 (Código do Consurnrdor)

Os serviços poderão ser rejeitados. no todo ou em parce, quando em desacordo com

as especificações constantes neste Teruo de Referência e na proposta, devendo ser

corrigidos no prazo estabelecido no item 9.1.2.

8. MODELO DE GESTÂO DO CONTRA'TO

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as noÍrnas daLei n' 14.13312021, e cada parte responderá pelas consequências de

sua inexecução total ou parcial.

8.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal fonnalidade, admitindo-se o uso de mensâgem eletrônica

para esse fim.
8.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

8.4. A execução do conúato deverá ser acompanhada e hscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, e/ou pelos respectivos substitutos.

8.5. Da fiscalização e acompanhamento do contrato:
8.5.1. O fiscal do contrato acompanhará a execução, para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados

para a Administração, e realizara o recebimento provisório do obi eto mediante

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e

administrativo;

8.5.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá

notificações para a colreÇão da execução do contrato, determinando pÍazo paru a

correção;

8.5.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situaqão que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que

adote as medidas necessá'rias e saneadoras, se Íbr o caso,

8.5.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a erecução do contrato nas datas

apÍazadas, o fiscal comunicará o Íàto in:odiaranlente ao gestor do contrato,

8.5.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil. o termino

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à

Rua Simplício Moreirâ, n' I I8i. CcnlÍo. llnperatÍiz - MA
CNPJ 69.555.0 l91000 t-09

5

w

I

CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ -/
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E ATIVIDADE§EOMPLÉMENTATTES-/



_1,75
u3x/,à:;,

,.j
6

'roenrecrsrÂ1r\l§
ESTADO DO NíARANHÃO

CÂMARA MUNICIPAI. DE IMP
.TRIZ

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E ATIVI DADE L[MENTA RES

prorrogação contratual ,

8.5.6. O fiscal do contrato veriÍjcará a manutenÇão das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a

formalização de apostilamento e terrnos aditivos, solicitando quaisquer documentos

comprobatórios pertinentes, caso necessário;

8.5.7. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando aô gestor do contrato

para que tome as providências cabiveis, quarldo ultrapassaÍ a sua competência,

8,5.8. Cabe ainda ao hscal do contrato:

8.5.8.1.Esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e tecnicas e divergências que

surgirem na execução do objeto contratado;

8.5.8.2.Expedir por meio de notificações e/ou relatório de vistoria as ocorrências e fazer as

determinagões e comunicações necessárias à perleita execução contratual;

8.5.8.3.Proceder, conforme Çronograma tisico-Ílnanceiro, as medições relerentes à

execução contratual,

8.5.8.4.Adotar medidas preventivas de controle do contrato, inclusive manifestar-se a

respeito da suspensão da entrega de bens, e da realização de serviços acessórios, se

for o caso,

8.5.8.5.Conferir e certificar as faturas relâtivas aos seruiços acessôrios;

8.5.8.6.Proceder às avaliações dos serviços executados pela contratada;
g.5.g.7.Exigir o uso correto dos equipamentos de proteÇão individual e coletiva de

seguÍança do trabalho;

8.5. S.8.Determinar a substituição, medianie justificativa, de empregado subordinado a

contratada, inclusive de empregados cle eventuais subcontratados, ou a própriâ

subcontratada, que, a seus critérios comprometam o bom andamento dos serviÇos;

8.5.8.9.. Receber designação e manteÍ contato conr o pÍepo§to da contratada, e se for

necessário, promover reuniões periódicas ou cspeciais para a resolução de

problemas na entrega dos bens ou se for o caso, dos serviços acessórios.

8.5.8.10. Dar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais;

8.5.8.11. Conferir notas fiscais, faturâs ou documentos equivalentes, documentos exigidos

para o pagamento bem como verificar a manutenção das condições de habilitação

da contratada e, após o ateste, encaminhar ao gestor de contrato para ratificação'

8.5.9. A fiscalização do contrato será reâlizadâ pelo(a) servidoÍ(a) Zesielson Ribeiro

Sérgio Silva, PORTARIA,/DMRSAS,?R t" 03112025 que acompanhará a

execuÇão do objeto pelo co tratado, anotando enl registro próprio todas as

ocorrências relacionadas com a execirÇão do contrato, iniicando dia, tuês e ano, bem

como o nome dos funcionáricis ci,ctl1ll àlnieltte envolvidos e determinando o que for

necessário à regularização de lalhas ou det-eitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade colnpete te para as providências cabíveis;

s.5.10. A fiscalizaqão de que trata csie itern 1lão exoiui ncm reduz a responsabilidade da

contratada, inclusive perante ierc--i:cs, por qualquer irregularidade, ainda que

Ruâ Simplício MoÍeira. n" 1185. CcnlÍo. ImpcmlÍiz - MA
CNPI (r 9.5 5 5.0 1 9i 000 l -09
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8.6. Da
8.6.1

8.6.2

8.6.3

8.6 4

865

8.6.6

8.6.7

CÂMARA MUNTCIPA.I- DE IN4P TRIZ
TARESDEPARTAMENTO ADMINISTRA]]VO É ÀTIVIDADES LEMEN

resultante de imperfeições tácnicas or.r vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não

implica em corresponsabilidade da ,Administração ou de seus agentes e prepostos;

O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela contratada,

sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a

apticação de sanções administrativ as, previstas tto instrumento convocatório e na

legislação vigente, podendo culnrii:ar em extinção do contrato, confome disposto

no Capítulo VIII do Título III e Capítulo I do Título lV, ambos da Lei Federal n'
14.133, de 2021 .

gestão do contrâto:
O gestor do contrato coordenará a atualizaÇão do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros ibrmais da execução no

histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro

de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório

com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para frns de

atendimento da finalidade da administraÇão,

O gestor do contrato acompanhará a iranutenção cias condições de habilitação da

contratadâ, para fins de empenho de d-espesa e pagamento, e anotará os problemas

que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de

riscos eventuais;

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato,

de todas as ocorrôncias relacionadas â execução do contrato e as medidas adotadas,

informando, se for o caso, à autoridâde superior àqr:elas que uitrapassarem a sua

competência,

O gestor do contrato emitirá documento comptobatório da avaliação realizada pelos

írscais quanto ao cumprimento de cbrigações assurtlidas pelo contratado, com

menção ao seu desempenho tra exeoução contratual, baseado nos indicadores

objetivamente definidos e afe;idos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo

constar do cadastro de atesto de curuprimento de obrigações;

O gestor do contrato tomará proviclências para a {brmalização de processo

administrativo de responsabilizaÇão para fins de aplicação de sanções. a ser

conduzido pela comissão de quç trata o art. 158 da Lei n' 14.133/2021, ou pelo

agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso;

Caberá ao gestor do contÍato sugcrir à autoridade competente a renovação, a

prorrogação ou alteração dos contratos, ou sugerir a realizaçáo de novo

procedimento licitatório ou de contratação direta, de acordo com as necessidades da

Administração;

O gestor do contrato deverá elaborar reiatório final çom informações sobre a

consecução dos objetivos que tenhanr justihcado a contratação e eventuais condutas

a serem adotadas para o aprimoratnenlc' ilas aiividades da Administração;

O gestor do contrato analisarái os peCidcs de reequilibrio econômico-financeiro do

côntrato, analisará eventuais alterações coiltraluais, após ouviclo o fiscal do contrato.
868
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decidirá provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços,

e decidirá os requerimentos e reclamações relacionadas à execução contratual;

8.6.9. O gestor do contrato analisará os documentos referentes ao recebimento do objeto

do contrato,

8.6.10. Ao gestor do contrato caberá ainda, quando necessário, convocar e coordenar

reuniões, registradas em Ata, com a participação da contratada e dos fiscais, a fim
de serem alinhados os procedirnentos de acompanhamento da execuÇão contratual,

da forma de apresentação dos documentos exigiveis para realização do pagamento

e conclusão da execução contralual.

8.6. 1 1. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor competente

para a lormalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contÍato.

8.'7. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de

instrumentos de controle que compreendanr a ttensuração tlos seguintes aspectos, quando for
o caso:

8.7.1. Os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de

execução e da qualidade demandada:

8.7.2. Os recursos humanos empregadcs em função da quantidade e da formação

profissional exigidas;

8.7.3. A qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados, conforme proposta

vencedora, observando-se as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais

como marca, qualidade e forma de uso;

8.7.4. A, adequação dos sewiços prestados à rotina de execução estabelecida,

8.7 5. O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e

8.7.6. A satisfação do público usuário.

8.8. As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos servidores designados

para a gestão e fisoalização do contrato deverão ser cornunicadas à autoridade superior imediata,

em tempo hábil, com as respectivas anotações dos fatos, para a adoção das nredidas cabíveis.

8.9. Caberá ao gestor e fiscal do contrato, e aos sells substitutos a estreita observância da Lei

Ordinária n'2.015, de 05 de abril de 2024

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DT], PÀGAMENTO
Do recebimento do objeto:

9.1.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de tbnna sumária. no atoda execução,

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a)

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de

posterior verificação de sua contbrmidade corn as especificações constantes no

Termo de Referência e na proposta,

9.1.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no l.odo olr em parte, inclusive antes do

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no

Termo de Referência e na proposta. devendo ser substituídos no prazo de 07 (sete)

.,,Étr LIG ls|.AÍ t!$
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dias, a contar da notiÍicação da contÍatada, às suas custas, sem prejuízo da apticação

das penalidades;

O recebimento deÍinitivo ocon'erá no prazo de 5 (cinco) días úteis, a contar do

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela

Administração, após a verificação da qualidade e quantidade dos sewiços e do

material e consequente aceitação mediante termo detalhado,

Para as contratações decorrentes cie <lespesas cujos valores não ultrapassem o limite

de que trata o inciso Ii do art. 75 da Lei no 11-13312A21, o prazo máximo para o

Íecebimento defrnitivo será de até 3 (três) dias úteis;

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para

a aferição do atendimento das exigências contratuais,

No caso de controvérsia sobre a execução do obj eto, quanto à dimensão, qualidade

e quantidade, a contratada será cotnunicada para emissão de Nota Fiscal no que

tange à parcela incontroversa da execução do obj eto, para efeito de liqúdação e

pagamento;

O prazo para a solução, pelo contrtrtado, de inconsistências na execução do obj eto

ou de saneamento da nota fiscal ou de inslrumento de cobrança equivalente,

verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não

será computado para os fins do recebimenÍo definiüvo;

O recebimento provisório ou defiaitivo nâo excluirá a responsabiliclade civil pela

solidez e pela segurança do serviço, e netn a resporrsabiiidade ético-profissional pela

perleita execução do contrato, e nàc exciui a responsabilidade da contratada pelos

prejuizos resultantes da incorreta execução do contrato.

liquidação
Recebida a Nota Fiscal ou <iocumeuto de cobrança equivalente, correrá o prazo de

10 (dez) dias úteis para fins de liqr-ritliição, na Íbrma deste item' prorrogáveis por

igual período;

O prazo de que trata o subitem anterior será reduzido à metade, mantendo-se a

possibilidade de prorrogação, no caso de contralações decorrentes de despesas cujos

valores não uitrapassem o limire de que lrata o inciso [I do art 75 da Lei no

14.13312021,

Para fins de liquidação, o setoÍ cornpetente deverá verificar se a nota Íiscal ou

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários

e essenciais do documento, lais c()n'l(r

9.2.3.1. O prazo de validade,

9.2.3.2, A data da emissão,

9.2,3.3. Os dados do contraÍo e dc crgão contratânte;

9.2.3.4. O período respectivo de execução do contrato;

9.2.3.5. O valor a pagar. e

g.2.3.6, Eventual destaque do vaiot'de reienções tributarias cabiveis'

.t'

9. 1.3

9.r.4

9.1 .5

9. 1.6

9.t.'7

f.i 8

9.2. Dâ

9.2.1.

922

9.2.3

Rua Simplício Moreim. 1l' I 185. CrntÍo, Imperatljz MA
CNPI {i9.555.019/(xD1-09
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9.2.4. Havendo erro na apresentação rJa nota fiscal ou instrumento de cobrança

equivalenÍe, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará

sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se

o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contÍatante;

9.2.5. A nota fiscal ou instrumento de ccbrança equivalenÍe deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação ds regularidade fiscal, constatada por meio de

consulta online ao Sistema de Catii.st;o de Fct'necedores adotado para a realizaçâo

da contratação tal como SICAF ou, na impossibíiidade de acesso aos releridos

Sistemas, mediante consulta aos sílios eletrônicos oficiais ou à documentação

mencionada no art. 68 da Lei n' 14.13312021.

9.2.6. A Administração deverá realizar çonsulta aos sistemas supramencionados para: a)

verificar a manutenção das condições de habilitagão exigidas no edital; b) identiÍicar
possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou

entidade, que implique proitrição de contratar com o Poder Público, bem como

ocorrências impeditivas i ndireias,

9.2.7. Constatando-se, junto a tais sistemas, a situação de irregularidade do contratado,

será providenciada sua notiÍicação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias

úteis, regularize sua situação oli, no lnesmo pÍazo, aprese te sua defesa. O prazo

poderá ser prorrogado uma vez, poÍ igual período, a crilério do contratante;

9.2.8. Não havendo regularização ou sendo a delesa consíderada improcedente, o

contratante deverá comunicar aos órgàos responsáveis pela fiscalização da

regularidade fiscal quanto à inzlCimplência do contratado, bem como quanto à

existência de pagamento a ser eletuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e necessários pâra garanair o recebimento de seus créditos;

9.2.9. Persistindo a irregularidade, o conlratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo adn:inistraiivo correspondente, assegurada

ao oontratado a arnpla defesa;

9.2.10. Havendo a efetiva execução do obj eto. os pagâmentos serão realizados

normalmente, ató que se deoid,l pt:ia r'escisão do contrato, caso o contratado não

regularize sua situação junto aos sisternas (StCAf).

9.3. Prazo de pâgâmento

9.3.1. O pâgamento será efetuado nô prazo de até 30 (rinta) dias úteis contados da

frnalização da liquidação da despesa.

9.4. Forma de pagamento

9.4.1. O pagamento será realizado pot meio de orclem bancária, para crédito em banco,

agência e contâ corrente indicadt--s pelo contratado.

9.4.2. Será considerada data do pagamenro o dia em que constaí como emitida a ordem

bancária para pagamento.

9.4.3. Quando do pagamento, será e{"el.uada a retenção tributária prevista na legislaçào

aplicável

10
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9.4.4

9.4.3.1. Independentemente do peÍcentual de tributo inserido na planilha, quando

houver, serão retidos na fonte, quando da Íealizaçdo do pagamento, os peÍcentuais

estabelecidos na legislação vigente.

O contratado regularmente optanle pelo Simples Nacionâl, nos termos da Lei

Complementar n' 123, de 2006. não sofrerá a retenÇão tributária quanto aos

impostos e contribuições abrangidos por aquele regirne. No entanto, o pagamento

ficará condicionado à apresentaçào cie comprovação, por meio de documento oficial,

de que faz jus ao tratamento rributário favorecido previsto na referida Lei

Complementar

IO. FORMA E CRITÉruOS DE SELEÇÁO DO FORNECEDOR E FORMA DE

FORNECIMENTO
10. 1. Forma de seleção e critério de julgantento da proposta

10.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realizaçáo de procedimento de

contraÍação direla, na modalidade DISPENSA DE LICITAÇÀO, com adoção do

critério de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL
10.2. Regime de execução

10.2. I O regime de execução do contrato será EMPRtrITdDÀ POR PREÇO GLOBAL
10.3. Exigências de habilitação:

10.3.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos.

10.3.1.1. Habilitaçâo jurídica:
10.3.1.l.l. Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por

força de lei, tenha valirlade para fins de identificação em todo o território

nacional;

10.3.1.1.2. Empresário individual: inscrição no RegistÍo Público de Empresa§ Mercantis, a

cargo da Junta Comerçial da respectiva sede,

10.3.1.1.3. Microempreendedor IndiviCual - MEt: Ce:-rificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEi, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sítio https://rvww.gov.br/empresas-e-

negoci oVpt-bri empreendedor;

10.3.1.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade

identificada como empresa individual de responsabilidade linritada - EIRELL

inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de

Empresas Mercantis, a eaígo da Junta Conlercial da respectiva sede,

acompanhada de documento cornprobatório de seus administradores;

10.3.1.i.5. Sociedade empresária estrangeira: poÍaria de auÍoÍizaçáo de funcionamento no

Brasil, publicada no Diário Ofic.ial da União e arquivada na Junta Cornercial da

unidade federativa onde se locâlizâr a filial, agência, sucursâl ou

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução

Normativa DREVME n.o 77, de i 8 de março de 2020

10.3.1.i.6. Sociedade simples: inscrição do ato cr»istitutivo no Registro Civil de Pessoas

Rua simpricio Moreir?;Jl,l]l];liilil;r'1npcralúz - MA @
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Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de

seus administradores;

10.3.1.1.7. Filial, sucursal ou agôncia de sociedade simples ou empresária. inscrição do ato

constitutivo da filial, sucursal o.r agência da sociedade simples ou empresária,

respectivamente. no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público

de Empresas Mercantis onde o;:rera, com averbação no Registro onde tem sede

a maÍriz,

10.3.1.1.8. Sociedade cooperativa: ata de lundação e estatuto social, com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou

inscrito no Registro Civil das Pessoas Juridicas da respectiva sede, além do

registro de que trata o art. 107 dal-ei n'5.'764,de i6 de dezembro 1971;

10.3. 1 . i.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações

ou da consolidação resPectiva.

10.3.1.2. Habilitação fiscal, social e rab:rlhista:
10.3. 1.2. 1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de

Pessoas Físicas, conforme o casc;

10.3.1.2.2. Prova de reguiaridade flscai ireranie â Fâzenda Nacional, mediante âpresentação

de certidão expedida conjuntanrerte pela Secretaf ia da Receila Federal do Brasil

(RFB) e pela Procuradoria-Gerai da Fiizenda Nacional (PGFN), referente atodos

os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas

administrados, inclusive aqueles ieiativr-rs à §eguridade Social, nos termos da

Portaria Conjunta n' 1.75 l, cie 02 de oulubro de 2014, do §ecretário da Receira

Federal do Brasil e da Proout adora-Geral Ca Fazenda Nacional;

1o.3.7.2.3. Prova de regularidade com o Funcio de Garantia do Tempo de serviço (IGTS);

10.3.1.2.4. Prova de inexistência de débitos ir.iadirnplidos perante a Justiça do Trabalho,

mediante a apresentação de certidâo negativa ou positiva com efeito de negativa,

nostermosdoTítuloVII.AdaCionsolidaçãodasLeisdoTrabalho,aprovada
pelo Decrelo-Lei n' 5.452. de 1' Ce maio de 1943,

10.3.1.2.5. Prova de inscrição no cadastro ie contribuintes Estadual/Distrital relaüvo ao

domicilio ou sede do fotne<;etior, pertinente ao seu ramo de atividade e

compatível com o objeto Çonaràtual;

lO.3 .1.2.6. Prova de regularidade com a Fa.zenda EstaCual/I)istrital do domicílio ou sede do

fornecedor, relativa à atividade er.n cujo exeroicio contrata ou concorre;

lO.3.r.2.7 . Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital

relacionados ao objeto c$rirahtâi, deverá comprovar tal condição mediante a

apreserltaÇão de declaraçâl ia irazenda respectiva do seu dornicílio ou sede, ou

outra equivalente, na fonl a da i;i'
i0.3.1.2.8. O fornecedor enquadrado cctno microempreendedor individual que pretenda

auferir os beneÍjcios do tratarnento dif'erenciado previstos na Lei Complementar

n' 123, de 2006, estará di:;pe:rstltic rla prova de inscrição nos cadastros de

contribuintes estadual e mur:icip*l, p
Ruâ simprício Moreirâ.r-;jir 
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10.3.1.2.9. Declaração de que cumpre as exigências de reserya de cargos para pessoa com

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras

normas específtcas.

10.3.1.3. Qualificação Econômico-Financeira:
10.3.1.3.1. Certidão negativa de insolvênci;r civil expedida pelo distribuidor do domicilio

ou sede do licitante, caso se tràte de pessoa fisica, desde que admiúda a sua

participação na licitação (art. 5'', inciso ll, alinea "c", da Instrução Normativa

SegesÀ4E n" 116, de 2021), ou de sociedade simples,

10.3.1.3.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor

(Lei n" 14.133, de 2021, art. 69, caput. inciso lI);
10.3.1.3.3. Balanço patrimonial, detnonstração de resultado de exercicio e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) üllinros exercícios sociais, comprovando:

10.3.1.3.3.1. indices de Liquidez Geral (LG). Liquidez Corrente (LC), e Solvência

Geral (SG) suPeriores a I (um);

10.3.1.3.3.2. Os documentos rel'eridcs acima limitar-se-ão ao último exercício no caso

de a pessoajurídica ter sido corlstituida há menos de 2 (dois) anos;

10.3. I .3.3.3. Os documentos releridos acima deverão ser exigidos com base no limite

defrnido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração

Contábil Digital - ECD ao SPed.

10.3.1.3.4. Caso a empresa licitante apresenÍe resultado inlerior ou igual a I (um) em

qualquer dos índices de Liquidcz Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez

Corrente (LC), será exigido para Iins de habilitação patrimônio 1íquido mínimo

de l0% do valor total estinado da contrataÇão,

I 0.3. L 3.5. As empresas criadas no exelcicio il nanceiro da licitação deverão atender a todas

as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis

pelo balanço de abertura (Lei n" i4. 133, de 2021, art 65, §1");

10.1.1.3.6. O atendimento dos índices eçonônricos previstos neste item deverá ser atestado

mediante declaração assinada pror profissional habilitado da área contábil,

apresentada pelo fornecedor

10.3.1.4. Qualificação Tócnica:

10.3. L4.1. Declaração de que o interessado em contrataÍ tomou conhecimonto de todas as

informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações obj eto

da licitação;

10.3.1.4.2. Sociedades empresárias estrangciras atenderão à exigência por meio da

apresentação, no mornento da assiuatura do contrato, da solicitação de registro

perante a entidade profissional competente no Brasil.
'10.3.1.5. Regisro ou inscrição no Consclho de Àrquitetura e Urbanismo (CAU), em

vigência. No caso de a emprr.:sa nã() ser registrada ou inscrita no cAU do Estado

do Maranhão, deverá prol'ideiiciar os respeciivos vistos deste órgão regional,

casô se consagÍe vencedora do certame

Rua Sirnptício Morcim. rrn I 1$i. Ccntro. Lnperatriz - MA
CNPJ (rY.555.0l9()(x) l -09
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10.3.1.6. Qualificação Técnica-Operacional: apresentação de no mínimo 0i (um)

Atestado de Capacidade Tecnica Operacional, expedido por pessoa juridica

de direito público ou privado, rlúe comprove ter a interessada em contratar

com a administração capacidade para execução de serviços com

características semelhantes e de complexidade operacionais equivalentes ou

superiores ao objeto da contrataÇâo. (.zr1. 67 , II, da Lei n" | 4 .133 /21);

10.3.1.7. Qualificação Técn ica-Pro fissional: comprovação de a interessada em

contratar com a administraçâ«-' possuir em seu quadro permanente, na data

prevista paÍa entrega da proposta, ao menos um fuquiteto que será responsável

pela execução dos serviços, detentor de Cenidào de Acervo Técnico -
capacitação técnico-profissional (CAT), expedida pelo CAU e/ou CREA da

região pertinente, nos termos da legislação aplicável, em nome do(s)

responsável(is) tecnico(s). que demonstre a Anotação de Responsabilidade

Técnica e/ou o Registro de Responsabiiidade 'fccnica, que comprovem ter o
profissional capacidade para execução de serviços com características

semelhantes e de complexidade operacionais equivalentes ou superiores ao

objeto desta licitaçâo (art. 67. I, da Lei n" 14.133/21).

10.3.1.S. Para a comprovação cio vinculo 1;rofissronal do responsável tecnico com a

licitante deve-se admitir a apresentação de cópia de Carteira de Trabalho

(CTPS), oontrato social da ênlpresa, contrato de preslação de serviço ou,

aind4 declaração de corrtratação lutura do profissional detentor do atestado

apresentado, desde que acoi'ilpartirada de anuência deste. (ACORDÃO n"
I 447 l2ll 5lT CU - Plenário)

i0.3.1.8.1.1. O licitante disponibilizará toCas as informações necessárias à

comprovação da legitimidade dos ateslados, apresentando' quando solicitado

pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço

atual da contratante e local en:, '-;ue lbi executado o objeto colltratado, dentre

outros documentos.

10.4. Os critérios de aceitabilidade de pt eços serão aqueles descritos no edital respectivo.

10.5. As regras de desempate entre propostas são aquelas discriminadas no edital'

1I. DASPENALIDADES
1 i . 1 . comete infração administraüva, nos termos da Lei no 14. t 3 3, de 2027. o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contÍato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou aO

funcionamento dos serviços público:; llu at-r interesse coletivc,

c) der causa à inexecução total do contíáto,

d) ensejar o retardamento da execução oir tla entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado,

e) apresentar documentação tàlsa ou prestar declaracão falsa durante a execução do

contrato,

Ruâ Sinrplicio MoÍci(l. n' ! ltii Cenlrc. Irnpcrâtúz MA
cNPJ 69.55i.0 l91000l-09
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f) praticar ato fraudulento na execução d,,l ccítrato,
g) comportar-se de modo inidôneo oti coÍrleÍer fraude de qualquer natureza,

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5'<.la Lei n" i2.846, de 1" de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infi'ações acima descritas as seguintes

sanções:

i. Advertência, quando o contratado tlcr causa à inexecuçào parcial do contrato, sempre

que não se justificar a imposição dc perralidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei n'
14 133, de 2021);

ii. Impedimento de licitar e contratar, cluando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "b", "c" e "d" do subitenr acima deste Contrato, sempre que não se justificar a

imposição de penalidade mais grave (a(. 156, § #. da Lei no I4 133, de 2021);

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato" bem como nas

alíneas "b", "c" e "d", quejustificl.rem a imposição de penalidade mais grave (art. 156'

§5', da Lei no 14.113, de 2021),

iv. Multa:

L Moratória de 0,17o (zero virgitla unl por cento) por dia de atraso injustificado sobre

o valor da parcela inadimplida até o linlite de I0 (dez) dias,

2. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total

do contrato, até o máximo de 10% (tlez por cento), pela irrobservància do prazo fixado

para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

i. atraso superior a 30 (trinta) clias auroliza a Administração a promover a extinção do

contrato por descumprimento ou cur:;primento irregular de suas cláusulas, conforme

dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n 14 133, de 2021

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem i 1 1, de

570 do valor do Contrato.

4. Compensatória, para a inexecuçI(, totai do contrato prevista na alinea "c" do subitem

11 .l, de 2OoÁ do valor do Contrato.

5. Para infração descrita na alínea "b" dc subitem t 1. 1, a multa será de 370 do valor do

Contrato.

6. Para infrações descritas na alinea "d" do subitern I I . l, a multa setâ de 3oÁ do valor

do Contrato.

7. Para a infração descrita na alínea "a" do subitcm ll.l, a multa será de 37o do valor

do Contrato, ressalvadas as seguintes infraçôes:

11.3. A aplicação das sanções previstas leste Clontrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causaCo ao Contratante (art' 156, §9" da Lei n"

14.133, de 2021)

1l.3.1. Todas as sanções previstas neste Conlrato poderão ser aplicadas cumulativamente com

a multa (art. 156, §7', da Lei n' l4 l-13. cle 202 i)

Rua Simplicio Morcin- n" I t85. Centro. [lnperâtriz - MA
cNPJ ô9.5ii.019^nx) l -()9
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11.3.2. Antes da aplicação da rrulta será t'lcultada a deÍ'esa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n' 14.i33, de

2021\

1 1.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações crLbiveis forem superiores ao vâlor do pâgâmento

eventualmente devido pelo Contraiante no Contratado, além da perda desse valor, a

dilerença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156,

§8", da Lei no 14.133, de2021)

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cob:-ança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo ntáxin:u de 05 (cinco) dias, a contar da data do

recebimento da comunicação enl'iada pela autoridade conlpetente.

11.4. A aplicação das sanções realizar-sc-á em processo administrativo que as§egure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto

no caput e parágrafos do an. 158 ria i..ei n" 14 133121 para as penalidades de

impedimento de licitar e contratar e de decla.ração de inidoneidade para licitar ou

contratar.

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1"' da Lei n' l4 133' de 2021\:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida,

b) as peculiaridades do caso concretc.

c) as circunstâncias agravantes ou atcnuanles,

d) os danos que dela provierem pa1â o Co:-ttrata te.

e) a implantação ou o aperfeiçoamenÍú de progranla de integridade, oonforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

11.6. Os atos previstos como inlrações administrâtivas na Lei If 14.133, de2021. ou em outras

leis de licitações e contratos da AdnrinisLração Pública que tambénr sejam tipificados

como atos lesivos na Lei n' 12.846, de 2Ü i3, serão apurados e julgaclos conjuntamente,

nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoriciade competente definidos

na referida Lei (art. 159).

I 1.7. A personalidade jurídica do Contrarado 1;oderá ser desconsiderada sempre que utilizada

com abuso do direito para lacilitar, elicobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus

administradores e sócios com poderes de adrnitristração. à pessoa juridica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,

com o contratado, observados, em totlos os casos, o contraditório, a ampia defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prér'ia (art. I 60, da Lei n' l4 l 33, de 2021)

1 1.8. O Contratante deverá, o prazo rnáxit:rci de l5 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e rnantcl stualizados os dados relativos às sanções por ela

aplicadas, para fins de publicidarJc nr-. ,laclaslro Nacior,al de Empresas lnidôneas e

suspensas (ceis) e no cadastro \-aci0!al ile Émpresas Punidas (cnep), instituídos no

âmbito do Poder Executivo Federal. ( Ait I 61 , da Lei n" 14 i3I' de 2021)'

Rua Sirnplício Moreirà. n' I i8:i' ('cnlm lnrpcratriz - MA
cNP.l 61) 555.01r/ün) t-09
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ESTADI.J D() I\,1ÀRANI-IAO
CAMARA Mt.,lir'. lIlti DE IMPEITA IRIZ

DEPARTAMENTO ADMINISTRA'II!'O E AllVIDADES COMPLEMENT

1 1.9. As sanções de impedimento de licitar e c-orltÍatar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar são passíveis de reabilitação na fbrma do art. I 63 da Lei no 14.133121.

I 1,10. Os débitos do contratado para coln a Adrninistração contrâtante, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, nã,: inscritos em dívida ativa, poderão ser

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgào

decorÍentes deste mesmo contrato olt de outros contratos administrativos que o

contratado possua com o mesmo .rrgio or:r cor'rtÍatantc. na lortna da lnstrução

Normativa SEGES/ME n" 26. de l3 de atrril de 2022

11.1. E da competência do gerenciador a aplicação das penaiidades decorentes do

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7o, inc. XIV, do Decreto no

1l .462, de 2023). exceto nas hipóteses em que o descumprirrento disser respeito às contratações

dos órgãos ou entidade participante- caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a

aplicação da penalidade (art. 8o, inc. IX, do flecreto no 11.462, cie 2021)

12. DAANTICORRUPÇAO
i2. 1. Em demonstração de comprometinrento e responsabilidade, as paltes declaram conhecer

e concordar integralmente com o estabelccido na Lci n" 12.84612013, que dispõe sobre a

responsabilização administrativa e cjvil dr-: Ilcssoas juridicas pela prática de atos contra a

administração pública, e se comprometem a observar e a lazer observar, inclusive por seus

subconffatados, se admitida subcontratação, o lnais alto padrão de etica durante todo o processo

de contratação e de execução do obj eto contraluâI.

12.2. Sendo assim, na execução do prescnle coutrato. é vedado à reqr-risitante e ao contratado

e/ou ao empregado, preposto e/ou gestor seu.

A) Ao longo da vigência deste ajuste e após, prometer, olerecer ou dar, direta ou

indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a terceira pessoa a ele

relacionada, ou a quem quer que seia:

B) Comprovadamente, finanr:iar, custeaí, palrocinirr ou de qualquer rnodo subvencionar a

prática dos atos ilícitos previstos rra Lei tr" 12.84612013.

13. ESTIMATIVA DO VALOR DA COF.ITRATAÇÃO

13.1 O valor estimado da contratação e de R $ 5 1 . I 17,50 (cincluenta e um rrril, cento e quarenta

e sete reais e cinquenta centavos), confome oustos unitários apostos na tabela constante no item

I2.1.

',4. 
ADEQUAÇÃOORÇAMENTÁRJA

14.1. As despesas decorrentes da co.tratâção correrão à coota da seguinte dotação

orçamentária, prevista para o presente excrcici') Íinancciro:

0l .01 - Câmara Municipal de lmperatriz - MA
Ol 122.0001.2.002- ManutenÇão das Atividadcrs e Projetos da Câmara Municipal

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros Fessoa Juridica

Ruâ Simplicio Moreira. Il" I 185. Centro. ilrpcmtriz - MA
CNPJ í)9. 555.0 I 9^)00 I _09
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ESTADO ü() ]\4ARANHÀ
CÀMARA Mt t\iaiÍ,;:L DE IMP

DEPARTAMEN O ADMINISTRATIVO E A,I'IVIDADES

Fonte de Recursos: 500 Recursos não vinclrladts a ltnpostos

ln.rperatriz/MA, 04 de agosto de 2026

Danyelle Walkiria h-ior'da Conceiçâo

Diretora do Departamento Acintiiiist; iiiivo e Atividades Complementares

Portaria no 001/2025

Rua Simplicio Moreird. n' I l8:;. Ccntro. Impcntriz MA
CNPJ (rq.555.0 l9i(XX) l-0e
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DEPARTAMENTO ADMI}IISTRA-f I VU E À]'iVIDADES COMPLEMENTARES

Apêndice

ESTUDO TECNIC]O PRELIMINAR

-J3!--
03f/,?,pÉ

-.-...-/

Rua Simplicio luÍon:rrl' n l l8i ('enlro lmpcrátri7 - MA
' 

CNPI (J9 5i:: t) l e,'0Ít0 l-r)Y l9



osjeré

7

,1

nt

c dcscrita

rr solnçàtr

l llr sllaçao

t11

I S L.\ I)( ) lx) \,1.,\l{r\\ I l,

cÂ\1 \R \ \lt \l( llAL t)l l\11)l ll \
t)l:I'}.\l{ I,\\lirN I'O AD\ll\lS Ilt \ll\'O Ir '\llVll) \l)l:S ('O\1l']l.l:\1 l:\ l.\l{l:S

ESl t l)o Il:.( \Í( () P lt I l.l \l I \,\l{
g 1P n" 111-112026,1).\.\( /( \ll

O prcscntt tloctlnenlo clrrcterizit it piillreira clirpir dâ lhsc dc platrc'-ia rrrtn trt c

'.-

I'-

í,
I

os derir'1os !'\1il(l()s J'râlil i] ct)l1lrlll'lç'l(r ,.le rLrlitÜlio !llld lll(lll1)l illcllJcr;'i i rleecstitlati

lbairo.Otlhlctirr'1'rineil'al !:lricllllll!xl atlcçcttitlri..lccrclillertt'tt'rl'llelcllJoilnlÜlh(

pala sitpri-llr. clll (iir\cr\ àlleiit l15 ll(illllll\ r iletltc: ç 'to: l't itletlrirls clLtc rclellr :t \tlttl

[)írbiica.

Lstc (l()eulllclllo risrt rtLr'ilirlt " l)e1t;tttlitttctlto '\iltliuisttalir Lr c \ti\idades

Coutplctll.'nllttls l1() llanclxnlclltl\ \lil r( !llLlrtlxç'L("lc etlrpt'e:lt csllcciaiizlrtllr nrr llrcstaçào dc

scrrictr:.lc cllilrorlçllil (lc Ilr(riç1,. h'rtl!\' \\!LLllr\" l)l!'l'r!''l'1 tle <crrierrs rle clltlTrltlçà0 dc

plojelohiisiCo.\cctlti\1)tlcnttihililtl]illll(l:.5i)iiç():],.lllse.le.Itrl,otlerLt::isllllir.,\lLrnicipal.

sendoclcs:Íicccpçiro(iahtnctcsl)tust..lettttaL.sp'rçr''urr'i'ttll'SalalnrprcrtsiiS'tladcsome

rídco. Sccr-ctati;1. Salir de ct'tllissi'cs \'tl' t()tllf(rlc inlcrllo- Sala llt-oetrrittlolia' Sall

cor.itabilithtlc. Srrlrl Iiil srtl't lirl'rrterili'' \rtlt rrrlliirrrirr !r'rrrl'rllelllt l t)t \tlrllittislrlçiio'

.\ lnoraril..rtlo. l)i:Iall:a S'Ilil 'i'l(lllrr' \]lrt ll' \rrlrr rle lil'r''ts' \'rl'r J( \()rrlrlrllciiçà()'

IlntLrrnlitilt.l.rc()lxl.gislrlti\;i(tttlitlLrri:tl)lclt:iliL'e\ltt'ett:ltrtltlizlndr)ilrt'11()llrlticl'l6lrn''

-\tlctttai'. cr)111{1 (i('t illll(lllr ' I'II'rit'tti''' '1lr 1't tttltitlr "t'tp 
t '1" lll'rll(i:llll(llt" dc

contrataçillo tslc lllslrtlnl'llt(' lr':tlr pt't litl'rlitlrtlç t'tl'teiet iz'tr tr intettssc pirhlico cnrol!id0'

icientillclrrlttttclhtlt,sl)ltlç.t()!lel]tlClLsll..sstrcis.clttilt]t'lLltrsccttlititlsp.irlltr.rlctltlilncl,tlcrr'le

titn.tiindltqLltfollslllttitl)'reLttlietlli'r'ltloltlrlrli''lLç1,,'lel)rrtlln'lll)lrl)ll(l:fil0lô
DA.\C('\ll.l)rrrecsso'\tltllitlistrirti\t)11(llSlt)l('lrellle'rtllr''lctttirnsltitlltririhliir'lritlt'tcctlice

cecolltltllieaelli.stllrtçt]csiticrllilleliilits.lillttccctltlrl.rsitllirttllltcilcsttccc.'lttiit:p.rr'a:r-rbsidiar

tl resl.rcctirLr leltl'ltr ''ic Rcltlitleilr rrLt l'rolclo lli'l:'iÜ(j- 'ils() 
st c()ncltlil pcle rlalrilidadc dit

conlrlll.lçi-_l().

1.1

rNr oR\lAÇa)Es B,isl( .\\

Obie (o: cotltralaçiio tic ctttIrcs't cslrccializatlir l)il l)[c\ti'tçào rle sclr içtrs tlc claboraçào

de proicro bi'tsico'l(,'sectttivo pt'cstaçrio tle scrliços ilc cl lrhrtntçl'ltt de pr oicto lritsicrr'/crccrttivo de

r.-irr r I J-' :6

Rrrl Sirrrpll.r,, \lrrrarr'l' ll ll!i ( (rllfrr' ll\lfr!'l'lllll
I \1,1ót) <<: i)11) lrrjlil rr()



,- L
-,, . .,).11 

::

,tqo

sinu I d. -16

l:S l.\l)( ) l)O \1.\R.\\l I \(i'
(.\\1.\ll.\ \11 \l( IP\l lrl l\11'l Rlll(Í//

l)l,l'.\RT.-\\ll.\ 11 ) \l)\ll\iS lli \l l\ () I \ll\ ll) \l)l-'S ( ()\

arquilctÔnico- eletrico- Itigico e ric clirtralizltçiir)' xlcrll (lü cl ll.rllrçir' .lc tllclltrltiltL tlçsclilir Lr e ' - :" ' '- '

dcntais clcttlettl,rs l1(ec\!ilfi(1\ i l"llLllil '''rlltrirlüeito JLr tttL'l'iliitLo'

1.1.-s. \ ncccsslrlltdü l,rrillt-:c aitltlrt lllrti: lclc\'llll( Jiirrrlc i'la di'

ânlbicnlcs qtlc itltcl]lilrli() a 11o\ii csll'tlltlrJ irrlll'l1lli:lr'lti\il c

r-cccpçato. glirinclc§ llill'lllllIclltarci' I)rcsitlirir'ii csl'llç" settsotil)'

!- \iJc(). saürel!uilt. sltllt ilc conlis\r')'' 'llil tlc (rirllllrrlc llllcltl()

rccllrs{rs l.tün]atlrrs- lillitnccilo. c.tlli.si,, l1(IllrllllelllJ 'li liiiL]Cllt''

dispensa. sâlil de sisiillllils lcel'l()l(rSiir tl;t itllirrlttaç;ttr' sal'r 'le 
l'iir

ll'l l\lI\ I\l{lrS

cl'(i(lir(le c c(r11lPIü \ i(l;irlc

lcgislirtir a. colllpreclldclldo

sillJ de inlll'cnsit. s"tlll rlc st'ln

l.rroetlratloria. c()ntahilidltdc'

il(lnlir1i§lÍitçi(t- allnrrrat.i ladtt'

llts. cortl rttt icâçât). clllcllllllrla

F.scoll do Lcgisl.itir r'. ctttltlorirt llctlrtt i" c tltrtscLt

l.l.(r. ( lrcllr ul1] \ia:scs;itllhictttct llLi'\lri ! 'lrrlctcriilierr- lirt:cionllis 11r()lllllls erigtlttl' 'trlttcircs

espceÍlicas tle ntohiliirii' tlttl 'llttTtl'rtlr il\ rl(1rrll'r) t''erti;'t' tiplitrtrc't *t'r.lll:lll 
:.:r:"

crrolorrilr. tla accssil.ilitliidc c dir ellercrtr.r il(ln l ir i \l r irt L\ ir. gar;itllillLIr (lllc os e\l)ilÇl)s sclilnl

pltrllÍlltlllcxddtltr.itl()\àrlitiriilrr,.i''r,.lc''ttlrL'lriLilt:'p(11'l)1r!lgtl'clislltirrr

L1.7..\lcmJi:50.'lclJir\)rilçll()l)lc\l'rrl{rIl(rlchre\e!rlli\rjill'()lr()lÜilrllir1iil1'l;IiorPrfçisi-l(]na

dclirriçirtrqI.lântitaii\xC(Itlillitati\xtlr,'tllrrhi]iitti.,s.1li,:.ihiliratt..lt,estill]xti\cS,.]|eitsltl:ttlltis

ticlctligrrlrs.t.eclttçittlJclisC()s(lLlrlllltljltlitscrltfllllLliIt.iç.lll.alttpli.t...:.ttrrlacotllpclitiriJlrr.lcdr.l

lillttr() acnalllc c l1'liliSilei){) tlc atlitjr""li''rllcllti: '1i lrrlll:r: ''ic 
c'pe'itie;r'i't' 

- .r:....',,.,.;

l.l.t{.\ctllltl'iltre'x)cllctrl'ltl'll-l5llirl!1t)lt{r:flirr.-il'i"..k'pllttle!linletll(r'cllclellclil'

cC(}n()lllieidilde.i:ttcresstpú[rlieL,e!tr\(I]li]11çitJltsel,tttrltt.lçi-terllitillie.t:plclistL,.ti.tl..i

l:cdcrul rl'll.Illl()lI erlllstiltlill(l(\rtr'tli'irr itttiispeü'irrel 1'lralssc!rrr'irrtltlcosl:l:l:"1.:llt'

ri-'aliz..lt,s rrat r('li)rr1ir t rmplirtc." 'l'L ""'le 'irr :tlll,ll,,'.:l-,".l::,,::,,::::ll]r:;":".
ilc(]lllpilllha(los Jc:r'lttçi'c: tcctlicii' ir(iÜrltlrlrLLs l)rll't ii (r!tlIiiçl

espaços irlstitueionuis' 
. . . , . . , , . . i , r r , r , , ri:t e(,.1f.tilçat(r rlc errprcsir r-'sPccilli,/adit

l.l.(). t)cssa lirrn*r. resta cr idc:reirttlri .t tr..'ecssidrt'le riit e('rr1rat.çito t.t " 
. 1,,-.,"'".:,,,,,,rn,i,.

Iarx ulilh(rr;lção do l)r'rrietrr Llásicrr c I rcittlir'i'Je \1'rl'ilirr' irrstrtLnt'rll\r cs(cllciril prlril ultlxl

iI corrctlt astl-Llttltllçii(1 rLrs ltttllTietltt' 'llr ttor't 'i'l; tl't (inlirll \lLIrlieiplll tlc lrltl'ctatt'iz'

âsscgttritndo littlcitrniilitllilc' laciotrrtliclrt'lc drrs crPaçor' clrciineilr trPcracitttr;il c atlc''lttncla

.tplicrt,.;i,.' \hr:' r' iLII\('\ 1r111'l!ç'r5

I',.,

\1 \

.'

i

f



(

lrS I ,\D( ) lx ) \ I\l{ \\ I l-\
( .\\1.\tt.\ \11 \l( ll'.\l- l)l l\lPEl<,\ .Á1^

I)l:lâR 1,,\ivlÍrN lo r\l)\llNts Ilt-\l l\io [ ,\ll\ ll),\l)l:§ (0\'11'l'lr\11\ l"\ltI1S
o3í/"%a§

c()rlcclL,'à(] de ambiclttcs
.\tendinlcnto los rcquisilrrs tle atessibilitlarlc c crgontrnria

adcquatlos às ncccssidadcs tlos ttsLtririos- obscrr ittlclo lts tltr

Prop()rciotrânrlo Il'l.ii ()r conli)ft(). icl-llll itllcil c i ttclttslirr'

rtt'tirs lelcnicas r tgenl

o I'recisio na lutur:t contrntilç:i1) tlo rnrlbiliiirirt: clalroliteit' Je e sl"cilji'tç're t t..i''ntc'rs

,.lclalhlrtllis. ll'lclll(rrixii 'ie:eritirirs tlLlillliiliili\ tr\ " 
tiel'ilti' cl(lllLlll(1\ ll!(u\\'llit)\ Irilr'l

suhsitiill liltura etrtllratlr!rt(!' rerltl/irlJo risurrr Jc lrtlir;rs' amlrigtri'-lit(l'5 olr rcsll.iç')cs

in.ler i,.llrs i conriretitir idrr.le

r l.lcon0nricitlatlr e racionalizitçito tlos rccur§{r\ púlllicrrr: 1:rlett.lltnlcttto ltiieclLtatlL' clos

anlbictllcsctltrstlll)lrili:iri.)51,]te.55.111\)\.ulit.ttlJt..tLlutsiçircsitlltilcqLtedas.tlcsllcrclicirrs.

rclrirl.lrlltos c gasl(): Llrsl'tcc!'s'iir-i,r' .lrtlttrtc il i:l:e Jc iltlPlllntle:-it''

ol{etluçiio<lt.risctlst(]}ntrilttliri\:tli5|\]IrihiIi,/ll!..1(,t]citlli'r.rtl.tt-rjtrteçl]i(.i\Ll,ll:iStlJll1C5

pltaittsllLicàrlt]rllLIttItr,II,(Jec:S()lieit.tt,.irl.,(I,.:ili]]J\i()iaqLri'it.lrotitl:tltlaçittr,.ltlr

trlob iliitritrs. redttzitltio :r Irolrirhilicllrlc tlc lttlitiros (lllcili()llillllcl)l{r:l c ittcotlsistôncias

lll <\rLLlçii('' a(\l)1Illl tl':l

.[.ompatibilizâ§il()coflrlrtlbrnt:teirnrpliaçltrdase(le:.t.le,.1Ltaçl.t.l.lir:stllrlçircs

prtrl.rostltsàscat'rtctcristic't'llr(ltLit!t(\rlr'il\(lrlll(r\rlc\trLlllrrrlll'ielr'latrinlitta\lrrnieipal'

garalltill!itr piertlt irtlcgr'rçltLt r'llllc !'5 lttl:l'icntcs Illrlicla(ltls t ()\ llrobiliiiri()s

cspccill eildos.

1.1.1. .\r.trc () c\post(i- lt ( atll.ttlr \lrrllieil'rrl tl' ltltl'ctrtll'iz \1'\ tlcce'sitrt eÔl'tllrllilr !'l'lllllLSlt

especirtlizrldrt prrra rr clrtl'"rrtÇito ile l)r'Lrictt' llrisiet' c l'cctrtirrr dc \ltrhilia Llcstinar'lo a'rs

anrl',ictl1cs!ltlcLr)l'llparlrir)rll'lLr\rl\e(le'1"1"''lerle'-':l'l'rtir"\lLrrlieipellLttlrtltt't'll1cÜr']ll')t()te\l')

cic rclirtura c 'ttltpliaçiio- ltbt'rnle ntlo titc't lrrLitl 't|roritltit.'la 
ilc I l('l rrrr'2"1'

l.I 1. l)revisio no Pllno '\null tlc (-(|ntrritàci)e\:

l,acc r, crirosto c ctn obscr.rincill il() (luc i.r(lLr/ r, incirr, l\ da l\ \l:(iii\ rl" -10:1010 ll

contfirlitçll0 Prct!lrdi(iit a\tii cnl Lrrflt)irri!i.l(l( !LrIt r,. Jil.t:re. lesili: llrlr'l \c/ (lllc cl]c(rnLlil

prcr isirr, nrr I)latlrl ,'\liLritl .le L trtttrlrtrçiics ll'rllr () e\erel'i(l de ll)l(i

3 DES(lltl(lÀo lx)s R[-(JL lslr()s t)"\ ('oYI ll'\ l '\( '\c]

3. l.Sugere-sc clrnro rcqtrisitos (tx r;ontrrltrt§ilo:
l'irgrn.l: J( j6

ll,,,r \,nrnl,.r,, \1,»rirrr rr llSr' I !rrrr'r lnl|'rrrllll'' \l \
' | \P.l (r() ;ii ill(' lll)í)l í)()



l §T.\l)( ) lx) \l \l{ \\l ()

( (\l \l{\\lt \I( ll'\l l)l: i\Il'l
l)l l)\l{l.\\Íl:\l().\l)\1l\l\Il{ \I l\ (} I \ll\ Il)\ )\rPt l\ll \l\lll:S 1'i;,

It7
l)l \ ( (

3.1.1(). .\ crrntrltirda dcrclri rjlcrcücr llll ril ()\ ser\ ie()s c\çcttlit',lrr:-;t !aralltiil nlillllllil prc\ 1s

I cr rt" 8.078 9{) {( i,rlil{r Jc I)clç''lt tl{) ( (rllsLIllliLl()r)ç cletllats l)t)rlll:1\ (\0LLrllÜ

_1.1.11. \ l.lre:tJÇalrj rlc:erric.r.lcict.r -er :irici;i.i.r cttr.l! (la lrlrlci\lciin: rlPtr' rt ctltissitr

\,rlrt t1c l:nrpctlllr) t)tl ()f'l!l'i 'i':'rri..''
3-1.l2..\ crccLtÇàtl tios >Ltri!-tr\ :ur'L '('l' " r':rlrr!' Jc l-\Il'ltl'l-l-'\l)'\ I,()ll l'lfE(()

(;l-ollAL.

3.2.

3.2.1.

l))

Os tritérios tlt qurtlilie;rciio tícnicrt it scrttn altntlitltts pclo fornctcrlor sr:rirt:

.\ ilrhilitaçit' tk's ittlelc::rrtl'r: \lf\!rr 'Litllllreell!l'! 
ii d()crllllclliilri(r Iclllii\a à

lre[.'iliraçiio.turiJie - i qtr'Llilie're'i'' leetliert rt (]rl'rlilleirL'l(r L''(rntirllito-lllr;tlle!'ira' 't

rcgtlllttidadcl.iscirlctt.lrllal]ti.Llrir.cgtrl;rr,itlatlCljsCil]l)critntcasl.azctltlltsl)Ltblicas

leLiclll e tt.tLtllicil''ltl. liicnl dL'illllllrlilrl'll1(r ci" ..li'pr''ir" ll(r ilrtl!() 7. \\\ill t1't

( (rnslit,,li\^iio I;c.lcrrrl. I .s.'s te.tLtt'il" Ü'l:lil 11r'\ i: t"' rt"' l'tir:trs í'l i í'l ,.la lci n

11 1rr lr)li.
( r)t]si(lr,tanclo (luc il e()rtllltircl(r LIe rrrn:r c|rrlrfcslr \( nr (\llcricr)!iil llodc ri)llll)r()lllctcr ii

e1r[tlitlll<lc ilos s,:triçlrs c\ccLllil(iü\ c LILlc ll llllcllLll]c'i(t llil lTl!:l'l\'ii'Jo. \'r\i(o-' p(r(lc

prc'iutlicalasnti\id.l!lc:c()lLllleitrlliillltliL(\riittiill'\iilit\lLrltieipiii'lelrliltei'tlliz\1'\'

rccotttcntia-sc tltlc 5ciil ;L!l()lJtl'l' I tt'r lliL' !le cirllrl\l{r\'t!'lo ,'1't cltp:teitlrt'1e leicttica Jit

c(lnll-illaLla. â itllresljllLltçlto Lic:

i. iier:istl'o otl insçtieix' r'iit cttll.rt'':'i li..ilrtllle tio ( r\ll\clll{r !lÜ \l!lllllcitllil c I rlratlisttto

((-\l )' cl11 rigitle i't: \r' ea:'-' tle 'r !lrrl\r\':'l lli(' 'ur' r!''ll-Lr-rLllt ori itlsel'll;L rr" ( '\L ..ltl

I :tlt,.lr cltr \l,trlltllllt'r' (l!\et"l irt"\ L'lrrl('-'l \'' l'L''l\L(11\rr- \l\tr)i rle'ie ()l!ll(r Iegioll3l'

-), _, -

e.l:\) sa COI):il!lc \'llcerl()iil ''[r tutllttttt

3.1.1.1. {Jrr:rlilic çal{} 
'lócnitit-O1ttIrttiottrtl: '|tl\r(:!llLLr!ii(r tic tto tllittitlto l)l lullr)

.\1s\13d() de ( lt I.rlrc itllt iic lt''-rliirr 1)l)'liici()lllll t''ltetiitl0 |0r Pe5\()'i itrritlica cle

tlit-cit0 1lÍl[-rlic0 rltt lrtir'tilt' tltl! !Lrlrll'](r\L I!l I rLltcldsix'la cll) L()llillllill 
'o111 

i)

ll(llllillistrxçil{} ea1'rlr'itlailc l)illil e\irLl'il(r tlc rr'trit(}r e\rlll t:ll'lrt(li\licJ:r

sçnrclhante: c rlc e0rnPleriLlltle ,rPçlrrionai, crlur\ irlc|rlcs oll \tlllcri(rrc§ atl ob-icto

(liie()llllalactti)cl1\\rL\!ll(lrrLrslL!ll'!lLirl'l:\'l'l'!li\Jlrrirlci'tl'''i'l:ltilierrii'(rd('()h-ic1r)

ilit collttatltçr't" 1;1ç1 í' .lJ tllt l'irl lllllll" 
,

I'ir!rnx: d! l()

i{,,., \,,,r.rr. 
), .,, ; ,.1 : : ll, 

1, ,1,. ,,,ru \1.\
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l.l.l.t). \o eilstr tic li §llll-1re:;l 1)ii1) :cl 1!ri'lr'1(lil (i''l ill'eriLiL ll(\ (

I \ l.\t)( ) l)() \1.\R \\ ll,\()
(.\\t \l{ \ \lL \l( ll'}\l l)l l\11'1,R.\llLl/

I)l'l'.\1{1.\\ll.\l().\l)\ll\lSlli.\ll\ol: \ll\ll)\l)i S( ()\ll'l.l \ll \l

(rf!ll(1

\l< I s
a

tt'p.ltrsahiliLlliJi Lilr (.r]r\ lli \l \I) \, l.eltl t.rtll.' ,ii !t'l]]LiltJs .l !|Llill(|tltl .l]iiJilJL'

3í/a2a6 -
i.1.2.7.o recolhiültnlo rlos Ilaqisrrrrs tlc licsponsilhilitl tlc Iúcuicir {llRI.) c rlas '\uollçit cs .lc

liü:l'rol1sâlrili(lii(lc I-ócnier, r \llIl. iLtrtl.'rrtr( l{l \' ( \l liertrà{\ à ertr''-lr' r'lrt ( t-'tl Irtllt

\cll(l\) illdi:lrall' lrcl lt 'Lt'L .ll\la\tlll rr'rt) lr't "tlt'ii 'J:l ( )t'litll ltltuir'''lo' \elr icus

1.2.1.8..\s c\cl1luait .tJalltâÇõcs irrcltrildti\.i'lls loclti',.1lte sc lizclcnr ttceessitlias scrio dc

\l rirr I :Lrr,.l,r,lr, \l.rr'.ltlllrttr.

t.,:i,,tlll. çii:rr 5c a()ll\ll!'lrc
tlcrcrlt prilr i'lctti:iar ''' re'1tr'1tr "' 

r i'lLr' 'lc'le Lrt':iiir

r crtccdr,ra .lo ,Jc atl'lc

\. j .:.

3..1. 1 .

.r.-1.2.

SttLcrc-se llin(lil (ltlc:,-llt crigitlil lt te'iitt lici'r 'li risltrr.i'r rlr*c'lc '1" 
I)"'l.'r'I 

"r-lisllttirtr

\lrrnieipirl Ir)\l!) qLla itlttin:celt ': irl'lil|ttt'rtr el iirr le\ illllilllltlli(' tl0s dlt''lt': c

inlirrtttaçires 1i'ctlicits llcue-rltti;t: i ul'rl'r't'r.''lt" tlo ltltri,.'tt' 1'"it'tt' 
"t31111irrr 

cuia

c()lrlIirluç:lo c lrf (cnrli.li]

l)o regime rle e rccuç:-ttt

\ |r'csetrtc e()lillittilç;:ltr .t(lr)lillll !t)lrlrr l'egirltt 'le Lrecittl-t0 lr l:rlll'r"itIJlr ll"t l)t'cc'Ll

(iloh.il. ntr: tcrtl't,'' Jo,rrlif \) í\" irlei"' \\i\ ' J r I ci n' l-l l1l lí)li

\rt ctttpreirlttl;t l)()rplc!(' trtllL:lrio (irrl 6" \\\rlll lci n'1-lIll Lle l0li)' o \lli)ré

lire.ltr p0: Ii!'ç\\ cal't(r .ir tLttlJ't'lt"lit,.tlltitr't'lli.. ()\ l)ii!xl11el'l1r)\ 'rrrrc:Foll!l'll1 
:\

nlclliçi.ndos.etrictrsclcltrittllelll..\fctIl.l(l()...1itlttlt].r.1tlcr.st.ise.,s(](JsÜo1,]lIittllIll.S

clnrclxÇà()lli.lilercliçiI\(lc(llliti)lililli\()s\;il' lllrll(tlcJ' lltl letitilc ti tlrttis allroprilt<lit Il|l

(1S eit:()! e 1 (lll!' llaltr \i !trllllÜ'('ll1 'll ltrtletltll('' 'trll-l 
il(ll]!ltlil(lt) ntril ''lc llteci:it'' I's

(ltlillllitati\()s lrtt:tis tllt (\hlil (rr'l sÜl\ lçrr' il Ü\eLlr['l(' i]'r: trrli'l'tJes :e 'latit de lttLtt'tltr

c,,nr a Ileccssi,lrtdc ,rb'ctrltJlt '()lll 'l 
lL-:lii'/'11J" ,-1c nlc..!ici'cs i.rct iirtlicas a lirtt cie

tlL!iillfillcitl (|s rel\içr): eltll\itl11'llll' !\'c'rlliriltr\ ' (ri e\rllüi|trll!lL'lllt\ \'11(rlcs i-lc\iJÜ5

{ l( 1 ..\cór'dar) Ií)711. (lu lr)ll-i)l.jrr'rIirr' l( oof l()') dcloll-1) telrrt"r'Nlinistrt' Vrrlrtrir

( :r'1ltl,'..l I -.1írllr.

\a enrptcita.la pi)l fÍcÜo glohltl crt..la Prric rr\\Illllc (lll t':e- () rl\'() de 
'\cllttlills

clisttltçr),-'sll()\(lLilll'ilillitI\(\sllsclcllle\ceLll'trlt't 
tltLc Pt'tlettl sct sLtiterit'l'cs 0tt ittli'ritrrcs

iqrrclcs,:.igi*rrlrrclltc I\r(,\1i1,)-,., l.lrrnrihlL i\,!'.rnrer'l1.irirr (lrl erlllll'ii rç'r" I"e tclille

,,! Pálrnl () Jc '16

l;',,\'r'tl'r' '' 'l :'' " '\i 
""" 

lr'i_'l'"r'' \l\

| \l']l|r'l ii< rll'r Irlllrl 'l



Yant, en§

o L-lahoraçào cic

projcto Por Prolissio ais

especializados- assegtlralldlr

soluça)cs tócnicas adetluadas

is necessiclaclcs cla ( iilnltt a

!lunicipal.

o N'lclltot'

aprr)\ eitilll.lcllto (ltrs I .l6l nr:

etalhatlas para suhsitlial i

IST.\IX ) DO it1 \ ll.,\\ I IÀo

a()lttriillr\'a(' 11,r' scti içtl: rlc

.l.rl', .,..', ,1" Irli.' ''

. l)ep.:trilcltlci:t dli

LlispL,nibilitllJc dc

inli,tttltçõe : c l)r()icto§

iitr.[l]i^!los .la t'ctilrnl:t llal'l

l)( \\ iltllllg('ll\

in\ cstintattL() 111Úr irr ll;l

lliscos
. I e\ illltitnlellt{)

ina.lc.1tiad,' das

nccasJida(lcs tios sclLrres

pocicrli rcsLtltar clÍl

e:peciliclçitc-s

incottt lratir cis co1ll a

lcalidadc oPeracit)nal da

inslittticito.

. l:r crllLtais

âltcra\-a)cs lrqttiletôtricas

clulante a ercc Ltç;io da

rc I orntl lltl,.lcrilo detuattdar

lcr i>ires c adctluaçÔes dtl

pro.jcto de mobiliário

o f)etiniçÔes

inadequadas dc lal"out ott

dimensionamcnto Pode[ão

irlpactltr â tilncionalidadc

dos at.ubictrles

irxr il Jc.ló

('.i\l-\l{.\ \li. \l( ll'} \l I)11 i\11}l'li'tl I{l'l
I)EP,\i(1.\\,11 \ l( ).\1)\11\ls lli \11\'o l- \ll\'ll)'\l)FS ( ()\'11)l'l:\ll:\'l-\ n4IIS

/:

5.1.1. Consultartllo-sc os ltttrtlelos nlili2nios pr)l ()ulr(rs tltsàos c cnlido(L's da ''\dnrin isn-ação

Pública. benr collto as plilticils ilttlitis (l() tl]cLcatlo l-]lj\ ildo para erecttçào dos scn

en1 ques{ii(). ititntiiicou-sc ii scgrtitlic \rrlilçi-t(' l1'lril ill'11(1i11'lclll(] rllt llcccssiiladc ir rlLtc st

rcltrc o llrcscrllc cstuJi).

â) --\ llossitrilitll''i..r tlc rtLrctilinlcllto tic c()llllillaç'lt) de curlllcsa

cspeciali/adâ pilrir l ü\cctlçt(r (lc \ci\ iç()s ti..- clabotacào dc pro]cto

hrisico etecLtlir o tL: t:rohiliri.

tla l'lt)\ â scilc. coln .l! sfll\ i 'l\ illlelll() ,.it's

laeiortalizlçào d(-)s e\pilços c tlltbrtlho:'

olinrizaçào tit,s lluri': tlt t \icctsitla.ic tic

trlrbàlllo. lteo ttl plttllt:itllellitr e ritlidirçàir

o I)adronizaçiro .ios c:1ir,-1,.r: l-lclilltitllit'es P.'lit

cstctica e liLrlciorlal dr)5 -\!lillillistl'i"!''x)

alrll]icntc-s institucionais. o l'}o:;il'ilitlrtlc ilc

l,'r'talc,-enJ., .t iJcrrri.Ll.le I-rr''i.t.''lr-'l"rtt'lc:

visual .io l)otlcl 1..'uislltlir i). l'r()rllLl:1is !llrrxlltc ll l'lsc d'

. Pr.,.ltt.','tt' (l( rl\r' \'r'-l(r '1.'' 'r' i't'

cspeci [icaçites tccllrcilS r () Ir1ll./i) Ilccc!:'tf1(1

p:rr.t cllti,orltcl-Ltr tltl pt ojcto

,,á!
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5.2. I dcntilicação tlas soluçõer:

5.3. -,\nálise da soluçÍtt:

i n st i I r-r'^ i onais Podenr

atuul izact'tcs ptrstcritlrcs rlo

proicLo.

Ào o..r sot-t'çÃo (oL cE\ÁRIo)DESCRlÇ

zad.tej

SIi.L
C \(l

Ce
eScilSi

SSi.taSS \
i1 aS Ilil(s3S

/',tIoii

e,t dl!'illlil aL'fiitlil Il1ll ]\'.lSI {)i!ç.1 itoI) tiac C T.1ilh paçtl.l l')U\!l1 l).lTat iro llo dI\sc ç Jatl tlIECh.Tt{1J lr\ tlS -tei.) .lr-)eed (i
Sclll si)s.i-i Il1 .lSaJtllrlsil!lIEIif llS11 t') i.l

paç0 oll-ll{:l.trlt. tltl;lil .ll ilit P1'() cil la c âdolll lill\ I itd i'ill ÍlItrln-lc1l1ll1ler-l§llSI\ il( Il.l silSAL) I1cp
,.1il olilt'cii(lilittl\àdriiIJSCE

NÀO SE APLIC^\Aoslllsor.trÇÂoREQIjlsl'lo

\§olr tcito l
A Solução ellconlra-se inlplatltlela ctrl

outt0 Ór'gà0 ou cr.)tidâdc dll

Adrninistraçào Pública'l

\,\ Soluçào cstá disl.roltirci trtr l)ott:il Ll'r

.§í)/il (//i' I'iilllico Br:asileir'() ') (rliriirl!l(' se

lratar de .rí)/Ir1 .//1').

\
Si'lLrçio I

A SolLrçào e c(llllp()stil ltot rtt/Itt rtlr' Iir Lc

tlu .ir.t/irt ctlr' pútrlieo) (ilLlilllJt) j:!- lliii;1r

de Jí)lnr1r" ).

Páyilra ll de la)
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5.-1.1. l'rrtlr |eltlizlrçlr,, .llr Ie"''lLtl'rr tit tl'L''.'r''iL' 'el'i("-tlL lrlrirririr'1'r: 'r'ii'ir".'-i''' ''ie '

rlc e0ite.l.,,ttJltl!irl clflliilliL:l tc-tlr'rill ll elllillc's:ls e:lleciiili'/

( \\1.\lt \ \lL \l( 1| 11 itl l\ll'l li \l I{l/
1)l l'\lil\\11:\l() \l)\ll'rlSllr.\ll\(rl \!1\'ll)\l)l \ r' ()\1t'l l\ll \l\lil \

(itilctl()

nti
ll()l lllclO

ü]:Il)()rl].itll rit 1rt.,i..tl'' Jc rll.ll.l]iirr i.,.(rlI]lJlilli\(1. itlrllllL(ltlI;t .ic il]Ldli.'fC' Jc.iL:r.i.ic

itllcri.,t':t 0rt .tiitiLlltLlc: ut)llllT;tltr r'i""'11 " r'lrj1t" rl't !!)lltriltilçi-ir\ ()' 
'l()cLrl1lcn!o: 

c

irllornriiç(ics oi,litlrr. tlrrr.rrntc.l l)r\rlLri\lr .lr IrIce,,' 'en'rrr .lct irl.rtllettlc ittttl'tr'kr: il()s:lLllo5

.l(rflr\c\'iiorl.l'llll'l\lrilr'\rr:ll\'\'r\lr!"ll(lrl''l'''-'tritr'lr'Jestrirsi..li"Plrlr'teslitltatillt

,Lr t ltl0t' tlii c(]llllitlJei-l()

5.-t-2. \ietlt Jc pe:.1Lli:rl 'lc lll(i'it'l'\ lllill("r lr'rrle(c!l()l'- (5i)rri'ili/lrd'':" 1i't'ttll rcttlica'io:

Prcço: I)ilbiieL)\ (l(errllcllle: ,.le iiçitrrc'-'er traliz't'i'ir' 'l l)Lricil Jc !L)lltlirl(ii rigcnt"s ''lc

ohicto sirnilltr c illiir (lr: tcgisll-o .-lt 1rttt"'

5.{.-1. \tr: rluiidl()s ll scsllir illll!'\'lllrr-\' l' lrl('lrlr-ril: l"el'i,.l'is Pltte ll Sr'iLterio I t lr ruóilil

rl!r: \ il]()les 1(\l.ti', l)()l ll(lll

5.5. Srllttçt-lcs idcntificarlas cttnttt itlt tltr tts:

\ào h()tl\ c s(lltlr,-Ôcs ctrttsir'lerlttllt: itll i'tr ei'

5.6..-\nálisc compàrâ(i\ it (l(' crtrto5:

t\ \(\luÇlio I .'\ e()nlrxlilçlltr tl'' ltllItesrt 'r:|].:iillli/il(lil 
llil PlIstaç't\r ''lç:ctlicos clc

elilh(it ilçaltr tit prrlicltr iTll:tcrr çtceLtlir t' 'li rl l"l'rli.r if il J rr\ c\p'l(-r)\ Lllt :ct1c tl" l"r'l':l l cllislatii rr

\ÍLrnieil-.rrl. \cll!io cle\. li('c(I.]a'l(r (lJlill'l!' l'rc'r,.litlcili l 'I tetr:crt'"ri'ri Srrl'r lirrl''r'en:rt Srrl't

clc s,,,tlr e ridcrr. Sectctat'iI Sllli '1" c"l:li"i'.' \'tl't c'rtttt"li irltct'tt'' S'ilrl nl('Ülllll(lrrlill- Salil

cr)nlJhiliLlil(lc. Sala l{lt- Slilrt llllancçtt" \'rl'r !!'rlri\s'r\r |! rtrrrtrr('r11c- ( l)l \drlrirli\traçà(}'

.\lmo rltt ilrtrlo. [)isirtnsrr' \rtla sist'trlrr S:rlrr ll sltl'L ''lc lrl'r'rt s'ri'r \l( (('r]lllllicilçi()'

T.tllç'rtltlrrilt. Isctrln lc:li'l'rtrr'l ( IIIiiIIIIII''' l'l'it rli" e \ltt'ttr Iittrt ill'tt(l'r 'l lctttrtncla'' tia

(-irnrarir \1r. ticiltrl d. irrrper..rlri,, \l \ alrrr.trrr,'Lr .r\:c!rrrlr\ !ra:!lLli\ll: (i( Iller(iirlLr' \clltl(l

t lll) (.)t \\ I I') t \ll I P. I \ll l t,. t \lT -l

li\ is ls r)r) Il\ -lrr sr'r (rrr I{\ l(i íllÓ () '
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17. cortlirrtnc it coltlrlr l'. t \ I- 2 rlrr lirl''l'L rLll'Íil'

rla errtrsttllrl lcali:/ada .junto

Ircsquisrr.l: o rlrlol rrhtitlrr ,.,r Ir.\.irii,,r ( l.rL,,.niairi! ,i., ;,,;1-qLlt.r te.tlt,'rl,l:t liltlt'r rto Ilrlt-'e" rl'l

l)racrr, r,,.lu.1l lrrru\t.r !.triltr nt ll\ iLL..!lIlri1L,, !r,ltt1.tlr,\ litIt.i,lL'' rrrl'ili':ill" ri'rlult't l' l \T 'i

,.lu tuhclrt.rilr;1.

( ottclusiitr: () r'}lirt L|t.Ll e\llllr'rri!' l''Lr'r 'r (L'rrlr tl rr'r rl rl'r zrlt\5l-l-ll 5{l (cinqucntn r unr

nril. crnto c qurrcnlil t \ct( rtili\ e tinrlrrerrtil crtltnlos)- eI)r)ILrrrrrL l'I.rrrrIIrII lln rl lirllir'i'
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1) Dctallranrcnto técnieo do-\ nt{i\eis plane.il(l()sl

g) Mcmorial descrili\ô cor']lcndo csprcilie acir
-n

L.r le(Ir(Js Ll(r{ II:lletiJis. tcJlr.llllentos. Íerra'Jurs " 1E/"'26

e demais corlponentes:

h) Quantitativos dos mohilihrios proielâ(l()s

i)Pctspectiras cleltiritic;is. inresrg: ilrrrtti.rtirus e oLr rrroilcil!lcrts lrirlittrctr:ionais clLte pelnritanr

a arlequaila r isLrtlizrçr«r dr.r: anrbicrtlcs.

j) ('aclclno Jr espccilicac,ics licrricrrs .1,-.:tin-rrl,r I rLLlrsiiliat litltrla Contlàtxçào pata

lirrnecinrcnto c instalaçà. elos nrolri I j;i|irrs:

k) I)cnrais d()c LI'r'lc ltlo s tócIicLrs necc:riir.ios li pcr'lcitu calirclct.izacào cllr solttci'io l]r(r]los1e-

6.7. Considcnrntlo qr.rc I Cinlrm \lLrnicipll ric Inrpurilriz rlii, tlisl-.tie elll selt ritradto

luncional t1c prrtlissirtnais eotn ti)ra't.lçil(l csl.rciilicir e a\pcricrlciâ tcctticit clt.t proictos dc

mobiliiiri(r c()l-pr)[ati\'(]. lrclLriletir[r (ic i],,lcri()rr( oLr árcas uorlelaltls. â solLlçào de\eiii

conlenpliir'. lin.la. l plestaçiio tlc rissi.,terrci.r tec:rica i:Pccirlizeda i.\ihlritrislrarlalo dllrsnle il

lirtura làsc dc ir.r.rplantirçtiir dos nrol,i l i ;iri os I lant' j arlos.

6.8. .{ lrssistir.rcil ti.crrica lcr':i ltitlL}rüla c(rr'rstrlli\ir c (lc lpoiar a lisc:t)izltçitrr conlrattlal-

ilestinarrdo-se rr strlrsirlilrl a,\rlrlirrisinrqrro nrr rr'r i{ic:rçrio.1rt conlirrrrti,.lir..lt tlos rlrohilii'trios

Irlrnecidos e iltstitlod!rs cnr rcllrer.r, iir,. prr,lelos .'llrbrrr:Liltts. lr)atttr)t i'ti\ tlcseritirr'rs.

cspcciticaçôes tectticas e '.lctttais.l,'crttrletlii'; 1'1ir1l117itltrs Pçla ct'nLtlilirillr

(r.9, \o àntbito dcssa essisti'neirr tct icli- poilcliio scr a\cerllttalit\:tlir itiltçies ci)l11ir itlliilisc tlc

conlbtntitlatic dtrs u.iltcriais L't'ttl'tIcL.l(i()i. cr:liss:irr clc llilrccalcs tecnicos csclltrccinrentrt dt:

rlúr'idas da lisculizeç.-ut. parlieipayio ail l.rit'tj(1.\ lccriças. r'talizaçào dc' risitls c rislorias-

araliaciio de crtntLiais sllicitnçl-res r.lc lltclirçr-ro rllr creeLtçl-ro c ctltissiit) tlc telatolios 1Úcnictrs

dcstirtarlos a lpoiitr J lLrtttada tlc clc.irrl, r]it .\tlttliltistr.i..itLr.

6.10. À assistôpcilt 1éc1ic:r especielizit(il na() srrbstitrri as xlrihtiiçoc\ lc!]ais ilos gcslorcs c

Ilscuis rlo cr:ntrlrto rlcsistr'tJrts pclrt \tltttirlisllllr,i('. conslilnirl(lt'-se erll ltiVitla''1c ctltllplct'uelttal'

rlcstinatla n lirnrcccr srrpirr.tc tc,-nic,, rltrlrlilieir.lo tlLrla:t[c.t l.ise de itltlrlrtlltaeiro,-]os nlobiliários.

6.1 l. ,,\ ssluçri3 pr,:lclilida pernrrlir';t n ( rirurr':L \!Lrrieiprrl .ic lrlrpcialriz lcalizar littura

colltrataça() conl maiol Prcci>ào tecnica. i!-!ltllxllca jLrIitliclr c tiitttlrll]tiçitlâ''lc ílsscqllran(1o qtle

oS artrhicnics du nor:r su.lc s!'inllt t':lltllUt:t!10-,-lc lirInt;r lirnciOnal. nuL-ssi\c]- cliciente e

l'agina l9 de -16

Ruit 5ittlplLc:r' \1or'.ir,1 lr ll8:: (erlttLr' lrrrPcri\lriz \1'\ ,l
( \1,.r 6(l . t: 0li) Í)lr0l {)r)
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aI!r- l1(]l]l i.l.tratamento tccnico unil'onlc riuaut() ii iclcntirlailc instilueional. firncionalidadc

accssibilidade- lluros opcracionais c padronizaçrio dos nrobiliár'ios.

Aiénr disso- a assistêneia ti'cnica ri llscalizaciro dr lirtutl intplantaçiro dos mtircis

cncontrâ-sc diletamente rinculadl uos projeios clahorados. Llrra \cz que rl conhccimcllto

lecnico adcluirido dulautc a luse tic tlcsctrr olr ii'ncnto .lls solrrçõcs pcrrnitirá ntaior precisào na

análisc tla conl'olntidaele dos nrobilililios li»nccidos c insillados, ,\ scgrcgaçào dessas

atividadcs cntrc dil'crentes cn.lprcsas podctia gerrrr r-liliculdadcs na atribuição dc

rcsponsabilidadcs- dir crqôncits inlcr1:rrctalir ls ueclca tlas csl)ücillcaçôes técnietrs c prL'iuízos à

ct'etividadc da liscal izaçào.

Sob o usllecto ccoltôuric()- nuo li,r'lnr i.ltntiliel.los lnnh,,. de cscrlla (rll \antaqclls

conrpcliti\ as relc\ ant!-s rluc lrr:'tiliilirenr rr Parcclan'r!.D1o rie cLrntraleçi-trr. .\o eot.lllrit i0. e dir isào

do objelo tcriiji-- a aurrrcntat os cLl5Los elc ci,i-,tilr--nlcrro. Íiscaliziiçlio c gcrcr'taiillliel)to conlralual.

alcirl t1e irnrpli.tr os lisco. ilc incirntl,:tLil,rli.lrlrlcs lcenicirt enlrr ():, |11)(ltll()s clllrdqLlcs.

Dessa t'ornra. conclui-sc qrrc a corll!;rlaç:ro crn lolc irnico representa a solucito mais

eÍiciente. ecclnômica c rantajosl prrl a . \tlministroçào. garantindo unidade técnica.

padronização dos projclos- aclctluadl t csporrslhiIizaçâr) rlâ contratadl. tnelhtrr gestão contratllal

e maior scgurança na litura inrpllntaçiio dos nrrrlriliririos .ia rrrrr a s.'tle cla (-limara lVlunicipal de

lmperatiz.

8. l)t-II()\sTR-\1 1\ o t)0s ltEsl l-.1 \lx)s ()llTIIX)s

'\ ci)ntrlililÇi-io ile enlprcsa trllcci;rlizrdrl pilr't clrthotrLcrttr de I'rojetrr IJlisicLr .-' lfrecLtlirtr

dc \lobília. inclLrin.lrr l-ssislllciu 1.clie.r isl,teillizrtl,r i\.\Jntitti-str.1çiur tlrttalttc- a lirtLlrl 1àsc

de inrplltntaç:io i.los nlobiliiitios. lctlt Irrt objcllto lttoDlrreiotrat i (;itnala \'lunicipal tlc

IntpCratriz oS L.l('lIel'11{)s tclcnic,r: l]ccc:s. 't(): l)lt.r u itrle.lrtu,lll cstrtllLtraçi-l() dos llnlbiclltcs da

nora setlc instilucional- aluiilr'llcnic c11r rrl'()ec.'\s\) rlc lcllrllllil c ittrlIliaeitl.

l)áqinelldcl6
llrra Sintplrri', \lorc1r,t- Lr lill: ( crrtrrr. l;rrllu,,rtriz \i\

l \P.L a'9 r:r l)l') 0ilOi-í)r)
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I0rnccilttcnl0 c itlstltlrlcll,r .1,.r: ttlt!i. i: l'lirrlL'iil.l!)s. t.Jttzrtt'iLr 'rnliri!lliJitJ'i ' 
fl!'lji1\ d' (\r'ctl ÇàrtP

in atlctlLrit,.l.r

f) Itctluç:io (lc riscos dc retraltalho t tltsltt'rtlitio tlt t ccrtrsos I)úhlicos

Irit:rr..rr1Lririçirc: irre,'llil',.rrrrei. !r)nr,,r r'\l)ll({,\ Ji',pt'rlircis. itttJeqttrtr.;i'c: tlc lrrroul'

clt()s dr'(littlcrlsi()r't:tlttr'ltl(r. lliL(Ix(\rc' lr,l.1ali,rla\ I'illlrlili\ rilLilleões (lLlc Ir)SSilll] Llclil!: ctislo\

:idicionais plrr r .\dnlirli\ll rtcat().

g) ('onrpatibilizaq;ir) cntrc ntohiliario t itrli rttslt ttlttrrt tla etlilicaclltr

''\\scrtllrl (lllc 1)\ nl()lrililli()\ llti)ir'lll(lr)\ tl\tÜiitlll Plellilnlcllte crrllll)illl\Ülr c()lll ()s

pr()iclos xr..ltiilcl(')llie(rs ! e(rlllllicllletllltrtr rirl rtli)llllil ('ilillltJiii\'il(r (lil \tLl(. 
'\lliLlirl() 

eollllilt)\

f.ic:tieos e ,rliltnlin(l(r lt .1(lC(lllil!lit LIiili,,rl\i() (l,r\.rllliriLlltü5.

h) .\poirt tícnico esptcialir:t(lo il li§cxlilxt'iio tla intllantirtlão rlor rrtohili:irior

l)isprlnil'i)izlrr'\llll()ll( létllici) 'lrlrrltlie],.1" ;l \rllrlirri)lr'lei!o ..lLtilttttc rt ltlllllr 1il\c d!

C\ceUçii() Ll() L{rntrlttl) !li lr)ntseilltr.ni,, !, It\1,rl.it-i\',.1',- 111i,r,is. |),,s'ihiiit,rrlJir rr \CIillcâri() (lil

tr]ltlirt'nti,.ilitl. iltrs p;11q1111,1, alllli:'LlL' .'ltl l'-1.t,.'l'r .l' (.'IrLil:ii'l!irc' etrtl-tatlle' t1"s prrricto:

cllhot,t.l,,s.

i) l ortâlrcinrtnto tlo plitnt.jantctllo (lrl\ ijrllrtl'1lt:lçrit'r lltihlitas

ILrrrtctct strirsrdi0s tt'uIicrr., e,rrrrisreltle\ [itr,r .r itt:trLLtir', tlrt litttrra c()lllrillaçiio d()s

nroirilill|ior. Irl(rlll()\ellLii) lllilior:,c:tlr.rrleli ltttt.iii.r. elteierl'ili rrtitntllisll;ttirll' ltatl'P:lrr'ltlciâ c

l,]ar\ aIn|ll]!t r)(r IrfrlCC\i\rl'lC l!l iert.-.'l(, ti,,. t e..lt :,,. |úl'l ie..''

.i) \'alorizrrçiru tlo plÍrinrôrrio pírlrlicrr

ItU.r \irrrplir'i, \l,,rr'ir.t rr !lSi l'.rrlli'. lrlr|Jiirlri'/- \l\
i. \lrl(,{) ':i i 'rr rrrrlrr Irr

PrrrrnlliriclÍ,
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\ lcllt tlir:Lr- ll l'rl a\! ll1. e, 'lltl .lLilaij!r .ii-)l ! \elll 'l ( 
' 
rr'i Lir ill tc | (i'll eltletllc.'llr tclltç;t,r lt lLtt ttrlt

contr.illllÇil{)rlcsrittatlltilrll!trlleiilll('llLo.ill't,r1,tc;r"rlrrrrlr'rl'llirititrsi-i'lll!'i'l."l"s ill}l'l \e

.locrtttt, rll,'' 1-';11i;1'. p1".lt.zr.l,'. 1'.1-, .;1 r1ç'1\\'l'll'r"r'l' lt'li'tti t'lt' I"triil l\ 'l)elll'\ri:li\

iicsaritj\(rr. c\fccillalt!,a1c\ iaeltic-t- .lU.U',lLiii trr,' c.lc1,rll[lttiarll()5.\cütlti"('' c1\nSliltlirir')

clclllent,ls illJi\ll§11:;i\ci' Iltt'i ttt'1tLrtri" (1" r''l)c'lir'L) l'r"ec'lilrr"trt'' liuitltLrli''

llntb,.ittt l,t,dilll,, :cl ctrll:i!lclilrlil' cL'ltelirtlt' lt: lLtlLttit: '()llLllllil!'('\ lelâciolliLdit\ il

iiquisiç,1() (lc l(llli|lllll!'l'11(r\ tlf 1(cll'rlrr-r'l tl'r 1l l'\r )l'L!i-lr' !tlrLll)illllrllli): all!li(r\ i:r'lüj( fi'tcllllls

J( (\)tlltrlli-iLçi,). (Llr.rlI'Jrll'llr"',1, --'j'r .r"', r' l'':t'"t't'"t ''1 ri1''t:tetli''' 1'1'" 1'11 11 11 r'r' 1111-r'tl'

rsc0la lcgislatir lr c dcltllti\ bü S IlCl tJ'ii.lilf\ u ü iir itt.l.tlituri,, (,lr rrlili/'i!, il() '.leirirlJrt tllt lcl'tlrtrtr'llt

Llclinicl'it, rl()s irr'lllricntcs ( r'l'l\)l'\ilirlrirr\ llri\l(tl(l'r:'

l( cssiill.r-:c !ltlc il !(illt I 'll'l!il1 ' tll ' 
r lrl ei':rrliLl'r ttrrt ' 'l' l-'i ll'li ''l'r el lc ['l lle;-ro l-' lc \ iil rle n()\ os

c(]n1ttl(1s l)iil.il sLlt c\ccuçào- e\iill]ri1] etrlt(ii! rr)nirLlit all]enilr lt tiisl-'0llihtlizltr.lit' ''lt't l'lt'tiettls

ilrqtlitatillliü()\ c crrllllrlall)!'ltiiilci 'l r rli"t'llllt ' 'lllrl'liirei'J tl'r "'le hclll eotllL' tllts ittliltttliteitcs

,;.,,1a',i 1llcc.slil'iit\ ll(1 rle:il1\ (il\ illlclllt' !l;ls '"lLlti'ct tle rllll'ililiri'r'

l)rrr sttli rcz. i] lulll(t rottIt,l lrüJ,' lr.rfiL 1\, ]!Linle t,r ( lllstillilcaltrrlLr. tlttlrcis Plall!ji!(los

ricptnilcrii tlirctattlcntc cllt c0ttclLts:'t" c irPll)\ il!iir rl(r\ lrltllclt'\ 'l3h()lllrl{)\ 
rl() lin)lrilo (11 llresijnlc

colltralllçào. cllritclcri/J1l(l() relitc;t1, Jc itttil,-lcl'crt'letlei" le''tritlt clitr" (): IT()!e\:i\ri

t)cssa lbrnta. c{]ltcltli-5r (lUç.1 l'!c\Lltl! rl'llu,rl.r\.1() itllcgllt ,' c(\l)jl]lll(] cle a''ões

r1!,ccsiririil! i r\tr.rrlul.]Çi(1 (lr l.tr\\.r \('.i-. .lrr ( .lI-rir.r \lLIrieil,lrl tlc lttlltel'.lll'iz- Jc:clllp'crlhatlcltr

IiLpcl lirntl.tnrentxl l)(, l.ltnLiJntalll,'.{.1 ,,.'111r.1.-t,, ili,. erl-.lt,rs c l}ll liltLlril inlpl;ll}tilr'lo (loj

rrrohilirLrios irlsl ittlc i( ) Iril i5.

t2. l\ll"\( 11)s \\llill \ I\l\
\ lltcselllc c()llllilleciiL) lettr Irrt rrirlltL' it el!ll)(\iir\'ili) tlt t) rlcto lJiisic" c l\ecLlli\() ile

\[ol,i]ia para \)s irrlrlrielrt.s.ll 111rr-1 i.,1.' ,.1.r I :1tll.tt t \tLttlrri|ral ''le Irtl]retrttri'r \l'\ irrtirtirttl'

.rssistô çirL tccrlifit e,l..ei:lli/:r.lrr .r \,lLllirti.tr r.-,r,'.iill.rrrIf i1 lirlllrrr lirie 'ie Ltltl'lalltat;io rlt's

n.tolriliilri(r: pr,,iai.lLl!ri..iLr.llrt-'l.r1,iLr.l,, .i i, r,(' -! ll L!, l,!r'L!,,.llrlJllllc/JI"il')lllill:tll1'l'lrctlle

itliclccttlal. cuirrs irtl1r.rct"s I tt t I l' i c t I t 
' 
l i I 'lii 'tLr' 'i" ! t 'lr ) rrier' r!lo: r ctlLrziLl';'

l,r.r.i \irrr|Li.r,,'.1,'r:L: , rt lI' ( -rrl " lrr l''r'tlri" ''l'\
t \l'l Ó9 "< íll1) lrlri'l rrr)
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tio. ,.ltltrrlil;tlir "' Irrrict.rtit'r' rr ilatttlo JcsIct..iici": c ittlLtiste) r.r! iL )r'rnli,/Jç.ro

clcsncc cs sii rias:

\

(ls
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ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUMCIPAL DE IMPERATRZ

Proposta de Preços: Valortotal: RS (

Prazo de validade da proposta:
Prazo de execuçáo: ................
Dados Bancários (Banco/Agência / Conta - conente):
Declaramos que os preços unitários e total dos itens foram cotados em moeda
nacional (Real - R$), já incluídos todos os tributos, custos de frete, encaQos
fiscais, trabalhistas, comerciais e quaisquer outras despesas incidentes sobre o
objeto da contrataÉo.

.2,40.- ,
Bs/;h2é

ANEXO III

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS
A
Câmara Municipal de lmperatriz - MA

PROPOSTA DE PREÇOS

Prezado senhor,

Pela presente, submetemos à vossa apreciaçáo a nossa proposta relativa a
Dispensa de Licitaçáo em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por
quaisquer erros ou omissóes que venham a ser verificados na preparaSo da
mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das condiçóes em que
se desenvolverão os trabalhos e concordamos com a totalidade das instruçôes e
critérios de qualiÍicaçáo definidos no Termo de Referência.

1. Proponente: Razão Social:
CNPJ:
Endereço:

E-mail:
2. Representante legal que assinará o Contrato: Nome:
Cédula de identidade/órgão emissor: CPF:
Cargo/FunSo:

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. P. UNT. P. TOTAL

)

), de de

Representante Legal

Rua Simplício Moreira, n" 1185, Centro, lmperatríz - MA
cNPJ 69.555.019/0001-09 d



ANEXO IV

MINUTA DO CONTRATO

o§/Nà

TERMO DE CONTRATO DE SERVIÇOS N"
........t...., euE FAZEM ENTRE st a cÂuana
MUNICIPAL DE IMPERATRIZ (MA) E A EMPRESA

R CÂueRa MUNICIPAL DE IMPERATRIZ - MA, pessoajurídica de direito público interno
inscrita no CNPJ no 69.555.019/000í -09, com sede na Rua Simplício Moreira no 1 185, Centro,
lmperatriz - MA, neste ato representada por seu Presidente Sr. Adhemar Alves de Freitas
Júnior, brasileiro, casado, agente político, doravante denominado CONTRATANTE, e a

pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ/MF sob o no

com sede na _, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada
pelo(a) Sr.(a) _, portador(a) da Carteira de ldentidade no _ e do CPF io _,
tendo em vista o que consta no Processo Administrativo no 038/2026 e em observância às
disposiçóes da Lei no 14.í33, de ío de abril de 2021, Lei no 8.078, de í990 - Código de Defesa
do Consumidor e demais lêgislaçôes aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de
Contrato, deconente da Dispensa de Licitação n" 00112026, mediante as cláusulas e

condiçóes a seguir enunciadas.

1. CúUSULA PRIMEIRA - OBJETO
1.í. O objeto do presente Termo de Contrato é a prestação de serviços de elaboração de
projeto básico/executivo prestaÉo de serviços de elaboração de projeto básico/executivo de
mobília para os espaços da sede do Poder Legislativo Municipal, sendo eles: Recepção,
Gabinetes, Presidência, Espaço sensorial, Sala lmprensa, Sala de som e video, Secretana,
Sala de comissões, Sala controle interno, Sala procuradoria, Sala contabilidade, Sala RH,

Sala financeiro, Sala comissão permanente, CPL, Administraçáo, Almoxarifado, Dispensa,
Sala sistema, Sala Tl, Sala de libras, Sala de comunicaÉo, Eníermaria, Escola legislativa,

Curadoria, Plenário e Museu; Totalizando aréa total de 1.362m2, conforme especificaçóes e
quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital da Dispensa de Licitação no 001/2026,
identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.
I .3. Discriminaçáo do objeto.

ITEM DESCRTÇÃO/ESPECT FrCAÇÃO QTD V, UNT.

í .4. Vinculam esta contratação, andependentemente de transcriçáo
1 .4.1 . O Termo de Referência.
I .4.2. O Edital da Licitaçáo;
I .4.3. A Proposta do contratado;
1.4.4. Evêntuais anexos dos documentos supracitados.

Rua Simplício Moreirâ, n' 1185, Centro, lmperâtriz - MA

cNPJ 69.555.019/0001-09
d

ESTADO DOMARANHÃO
ç,{Maiuq MUNICIPAL DE IMPERATRZ

uNo 
I
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ESTADO DOMARANHÃO
ç[raAIL{ MUTNICIPAL DE IMpERATRz

úla, 
-0âr/10é6

2. CúUSULA SEGUNDA -VlGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência,
com início na data de e encerramento em 31t1212O26, na forma do art.
í05, da Lei no 14.13312021.
2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente pronogado, independentemente de termo
aditivo, quando o objeto náo for concluído no período firmado acima, ressalvadas as
providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas nestê instrumento.

3. CúUSULA TERCEIRA - MoDELos DE ExEcUÇÃo E GESTÃo CoNTRATUAIS (aTt.
92, lV, Vll e XVlll)
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gêstáo e de execuçáo, assim como os
prazos e condições de conclusáo, entrega, observação e recebimento do objeto constam no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

6. CúUSULA SEXTA - PAGAMENTO (aÉ. 92, V e Vt)
6.1. o prazo para pagamento ao contratado e demais condiçóes a ele referentes encontram-
se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. cúUsuLA sÉrMA - REAJUSTE (aÉ. 92, v)
7.1 . os preços inicialmente contratados sáo fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado
da data do orçamento estimado.
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iníciais seráo reajustados, mediante a aplicaçáo, pelo contratante, do índice lpCA,
exclusivamente para as obrigaçóes iniciadas e concluídas e concluídas após a oconência da
anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou náo divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquldando a
diferença conespondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferiçôes finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste será(âo), obrigatoriamente,
o(s) definitivo(s).
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4. CúUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
4.'1. Náo será admitida a subcontrataçáo do objeto contratual.

5. CúUSULA QUINTA - PREÇO
5. í . O valor do presente Termo de Contrato é de R$ _ ( )
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
deconentes da execuçáo contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administraÉo, fÍetê,
sêguro e outros necessários âo cumprimento integral do objeto da contratação.
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
contratado dependeÉo dos quantitativos efetivamente fomecidos.
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7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para rea.iustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma náo possa(m) mais ser utilizado(s), será(áo) adotado(s), em substituiÉo, o(s)
que vier(em) a ser deteminado(s) pela legislaÉo entâo em vigor.
7.7. Na ausência de prêvisão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste seÍá realizado por apostilamento.

8. CúUSULA OTTAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, Xt e XtV)
8.1. Sáo obrigaçoes do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pelo Contratado, de acordo com

o contrato e seus anexos;
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreÉes verificadas no
objeto fomecido, para quê seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte,

às suas expensas;
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execuçáo do contrato e o cumprimento das obrigaçôes pelo

Contratado;
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.7. Aplicar ao Contratado as sançóes previstas na lei e neste Contrato;
8.8. Cientificar a Procuradoria do Poder Legislativo Municipal para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigaÉes pelo Contratado;
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaÉes e reclamaçôes relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execuçáo do ajuste.

8. 10. A AdministraÉo terá o prazo de dois dias úteis, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogaÉo motivada, por igual período.

8.1 1 . Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-ínanceiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de cinco dias úteis.

8.12. A Administraçáo nâo responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execuçáo do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em deconência de ato do Contratado, de seus

empregados, prepostos ou subordinados.

9. cúusuLA NoNA - oBRrcAÇÔES Do coNTRATADo (aÉ. 92, xlv, xvl e XVll)
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despêsas deconentes da boa

e perfeita execuçáo do objeto, observando, ainda, as obrigaçóes a seguir dispostas:

9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versáo em português,

e da relação da rede de assistência técnica autorizada,
9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objêto, de acordo com o Código

de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);
9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovaçâo;
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9.5. Atender às deteÍminações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contfato__91"t.-'
autoridade superior (art. 137,ll,da Lei n." 14.í33, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou
informaçâo por eles solicitados;
9.6. Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
partê, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos
ou incone@es resultantes da execuçáo ou dos materiais empregados;
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorÍentes da execuçáo do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado à AdminisÍaçáo ou terceiros, náo reduzindo essa
responsabilidade a Íiscalizaçáo ou o acompanhamento da execução contratual pelo
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.8. Quando não for possível a verificaçáo da regulaÍidade no Sistema de Cadastro de
Fomecedores - SICAF, o contratado deverá êntregar ao setor responsável pela fiscalização
do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da Uniáo;
3) certidôes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do
domicílio ou sede do contratado;
4) Certidáo de Regularidade do FGTS - CRF; e
5) Certidáo Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obriga$es trabalhistas,
previdênciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislaÉo específica, cuja
inadimplência náo transfere a responsabilidade ao contratante e náo podeÉ onerar o objeto
do contrato;
9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
oconência anormal ou acidente que se verifique no local da execuçáo do objeto contratual.
9.'11. Paralisar, por determinaÉo do contratiante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha êm risco a seguÍança de pessoas ou
bens de têrceiros.
9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçóes
assumidas, todas as condiçôes exigidas para habilitaçáo na licitaçáo;
9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista

em lei para pessoa com deficiência, paÍa reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos previstas na legislaçáo (art. 1 16, da Lei n.o 14.133, de2021):
9.í4. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo

fiscal do contrato, com a indicâçáo dos empregados que preencheram as referidas vagas (art.
'l'16, parágrafo único, da Lêi n.o 14.133, de 2O2'l);
9.15. Guardar sigilo sobre todas as informaçóes obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
9.16. Arcar com o ônus deconente de evêntual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
náo seja satisfatório para o atendimento do objeto da contrataÉo, exceto quando ocorrer
algum dos eventos anolados no art. 124,11,d, da Lei no 14.133, de 2021.
9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
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as normas de segurança do contrâtante;
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9.18. Alocar os empregados necessários, com habilitaçáo e conhecimento adequados, ao
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deveráo
atender às recomendaçóes de boa técnica e a legislaçáo de regência;
9.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os devêres previstos na Lei no 13.709, dê í4
de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteçáo de dados pessoais a que tenha
acesso por força da execuÉo deste contrato;
9.20. Conduzir os trabalhos com estrita observáncia às normas da legislaÉo pertinente,
cumprindo as determinaçôes dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de
execuçáo do objeto e nas melhores condi@es de segurança, higiene e disciplina.
9.21. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçáo, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificaçóes do memorial descntivo ou
instrumento congênere.
9.22. Náo permitir a utilizaçáo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condiÉo de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizaSo do trabalho
do menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

10. CúUSULA DÉCrMA- GARANTTA DE EXECUÇÂO (arr. 92, X[)
í 0.1 . Não haverá exigência de garantia contratual da execuÉo.

11. CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (ATt.

92, XIV) 1 1 .'1 . Comete infraçáo administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021 , o
contratado que:

a) der causa à inexecuÉo paÍcial do contrato;
b) der causa à inexecuçáo parcial do contrato que cause grave dano à Administraçáo ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do mntrato;
d) ensejar o retardamento da execuçáo ou da entrega do objeto da contrataÉo sem motivo
justificado;

e) apresentar documentaÉo falsa ou prestar declaraçáo falsa durante a execuSo do
contrato;

0 pÍaticar ato fraudulento na execuçáo do contrâto;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013.
í 1-2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descntas as seguintes
sanSes:
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que

náo se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. í56, §2o, da Lei no 14.133, de
2021);
ii. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b",

"c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4o, da Lei no 14.133, de 2021),
iii. DeclaraÇão de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas
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"b", "c" e "d", que justifiquem a imposiçáo de penalidade mais grave (art. 156, §5o, da Lei no

14.133, de 2021); -

iv- Multa:
1. Moratória de 0,1% (zero vírgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
da parcela inadimplida, até o limitê de í0 (dez) dias;
2. Moratória de 1olo (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato,
até o máximo de 1Oo/o (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentaçáo,
suplementaçáo ou reposiçâo da garantiâ.

i. atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a AdministraÉo a promover a extinÉo do
contrato por descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme
dispóe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infraçoes descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 11.1, de 5olo

do valor do Contrato.
4. Compensatória, para a inexecuçáo total do contrato prevista na alínea "C' do subitem 1 1 .1 ,

de 20% do valor do Contrato.
5. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11.1, a multa será de 3olo do valor do
Contrato.
6. Para infraçoês descritas na alínea "d" do subitem 1í.1, a multa será de 3% do valor do
Contrato.
7 . Para a infraçáo descritâ na alinea "a" do subitêm 1 I .1 , a multa seÉ de 3% do valor do
Contrato, ressalvadas as seguintes infra@es:
11.3. A aplicação das sançôes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigaçáo de reparaSo integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §90, da Lei no

14.133, de2021)
í 1.3.1 . Todas as sanÉes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art. 156, §7o, da Lei no 14.133, de 2021).
11.3.2. Antes da aplicaçáo da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçáo (art. 157, da Lei no 14.133, de 2021)
í 1.3.3. Se a multia aplicada e as indenizaçôes cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor,

a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156,

§8o, da Lei no 14.133, de2021),
I 1.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da
comunicaçáo enviada pela autoridade competente.
'1 1.4. A aplicação das sançôes realizar-se-á em processo administrativo que assêgurê o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no

caput e parágrafos do art. 158 da Lei n" 14.133121 para as penalidades de impedlmento de

licitar e contratar e de declaraÉo de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.5. Na aplicaçáo das sanÉes serão considerados (art. '156, §1o, da Lei no 14.133, de2021):
a) a natureza e a gÍavidade da infraÉo cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantês;
d) os danos que dela provierem para o ContÉtante;
e) a implantaçáo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme noÍmas e
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orientações dos órgáos de controle.
í1.6. Os atos pÍevistos como infraçôes administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em

outras leis de licitaçoes e contratos da Administraçáo Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, seráo apurados e julgados conjuntiamente, nos
mesmos autos, observados o rito pÍocedimental e autoridade competente definidos na referida
Lei (art. 159).

1 1 .7. A pêrsonalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pÉtica dos atos ilícitos previstos

neste Contrato ou para provocar confusáo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das

sanÉes aplicadas à pessoa jurídica seráo estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administraÇáo, à pessoa jurídicâ sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação de coligaÉo ou controle, de fato ou dê direito, com o Contratado, observados, em

todos os c€lsos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei no 14.133,de2021)
1'1.8. O ContÍatante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contiado da data de

aplicaÉo da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sançôes por ela

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacionâl de Empresas lnidôneas e Suspensas
(Ceis) ê no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. í6í, da Lei no 14.133, de 2021).
11.9. As sançôes de impedimento de licitar e contÍatar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar sáo passíveis de reabilitaÉo na forma do art. '163 da Lei no 14.133121.

11.10. Os débitos do contratado para com a Administra$o contratante, resultantes de multa

administrâtiva e/ou indenizaçôês, náo inscritos em dívida ativa, poderão seÍ compensados,

totial ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo

contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgâo

ora contratante, na forma da lnstruçâo Normativa SEGES/ME no 26, de '13 de abril de 2022

í2. cúusuLA DÉclMA SEGUNDA- DA ExÍNÇÂo CoNTRATUAL (aÉ. 92, xlx)
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obriga@es de ambas as partes, ainda que

isso ocona antes do prazo estipulado para tanto.
12.2. Se as obrigações nâo forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará pronogada

até a conclusáo do objeto, caso em que deverá a Administraçáo providenciar a readequaÉo
do cronograma fixado para o contrato.
12.2.1. Quando a não conclusáo do contrato referida no item anterior deconer de culpa do

contratado:
a) ficará êlê constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções

administrativas; e
b) podeÉ a AdministraÉo optar pela e{inção do contrato e, nesse caso, adotara as medidas

admitidas em lei para a continuidade da execução contÍatual.
12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obriga@es nele estipuladas, ou

antes do prazo nelê fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133121,

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.3.'1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos't38 e 139 da mesma Lei.

12.3.2. A alteraÉo social ou a modificaÉo da finalidade ou da estrutura da empresa nâo

ensejará a extinçáo se náo restringir sua capacidade de concluir o contrato.
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12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteraçâo subjetiva.
12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:

12.4.1. Balanc, dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.4.2. Relaçâo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4.3. lndenizações e multas.
12.5. A extinção do mntrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio

econômico-financêiro, hipótese em que será concedida indenizaÉo por meio de termo
indenizatório (art. í 31, caput, da Lei n.o í4.133, de 2021).
12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão

ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempênhado funçáo na licitaÉo
ou atue na fiscalizaÉo ou na gestáo do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha rêta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grâu (art. í4, inciso lV, da Lei

n.o 14.133, de2021).

í3. cúusuLA DÉclMA TERCETRA - DorAçÃo oRÇAMENTÁRA (aÉ. 92, Vlll)
13.'1 . As despesas decorrentes da presentê mntrata$o correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento da Câmara Municipal deste exercício, na dotaçáo

abaixo discriminada:

01.0í - Câmara Municipal de lmperatriz - MA

01 122.OOo1.2.002- Manutenção das Atividades e Projetos da Câmara Municipal.

3.3.90.39.00-00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
Fonte de Recursos: 500 - Recursos não vinculados a lmpostos

í4. CúUSULA DÉC|MA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, lll)
14.í. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçôês contidas

na Lei no 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo

as disposiçóes contidas na Lei no 8.078, de í990 - Código dê Defesa do Consumidor - e

normas e princípios gerais dos contratos.

15. CúUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAçOES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-áo pela disciplina dos arts. 124 e seguintes

da Lei no '14.133, de 2021.
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os acéscimos
ou supressôes que se fizeÍem necessários, até o limite de 250lo (vinte e cinco por cento) do

valor inicial atualizado do contrato.
15.3. As alteraçôes contratuais deverão ser promovidas mêdiante celebraçáo de termo aditivo,

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de

justificada necessidade de antecipaÉo de sêus efeitos, hipótese em que a formalizaçáo do

aditivo deveÉ ocorer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei no 14.í33, de 2021).
'15.4. Registros que não caracteízam alteraçáo do contrato podem ser realizados por simples

apostila, dispensada a celebraÉo de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de

2021.
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16. CúUSULA DÉdMA SEXTA - PUBLTCAÇÃO
í6.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contrataçôes Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem
como no Íespectivo sítio oficial na lnternet, em atençáo ao art. 91, caput, da Lei n.o 14.133, de
2021, e ao arl.80, §2o, da Lei n. 12.527 , de 201 1 .

í7. CúUSULA DÉCIMA SÉIMA - FORO
17.1- É eleito o Foro da cidade de lmperatriz (MA) para dirimir os litígios que decorrerem da

execuçâo destê Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliaÉo,
conformê art. 92, §1o da Lei no 14.133121.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas
(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos

contraentes.

lmperatriz (MA), _ de _ de _

CONTRATADA

TESTEMUNHAS

1

d\-

CONTRATANTE


